
Quarta-feira, 24 de Dezembro de 2014 III Série-N.° 248

angola

Dl MIO DA REPUBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 670,00

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n,° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. teleg.: 
«Imprensa».

ASSINATURA

Ano

As três series ............  Kz: 470 615.00

A 1? série ............      Kz: 277 900.00

A 2? série ............   Kz: 145 500.00

A 3.a série ....   Kz: 115 470.00

O preço dc cada linha publicada nos Diários 

da República I." e 2.a série é de Kz: 75.00 c para 

a 3.° série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

SUMÁRIO
Colégio Gracieth Celma (SU), Limitada.

SAFE DELI VER — Serviços dc Estafeta (SU), Limitada.

Angodongs Internacional (SU), Limitada.

V. S. T. A., Limitada.

Eva Kids, Limitada.
V & V— Engenharia c Serviços, Limitada.

Colégio Patrícia dc Rosas (SU), Limitada.

MAISTÉCNICA — Manutenção e Assistência, Limitada.

Leão Camilo & Filhos, Limitada.

Grupo António Mateus Costa, Limitada.

Brugcr, Limitada.

Wcjh Tcch, Limitada.

A. D. A. C., Limitada.

Organizações Gloriado, Limitada.

A & B Em Tempos Livres (SU), Limitada.

J. Simões Kicssc dos Santos, Limitada.

PROLAT — Produção dc Lacticínios, S. A.

Agrodynamics, S. A.

Nichcl Snack Bar Take Away, Limitada.

Global Nducnga, Limitada.

Disaúdc, Limitada.

Grupo Indira & Sandra, Limitada.

CAMAPENDA COMERCIAL— Prestaçãodc Serviços, Indústria, Comercio

Geral, Importação c Exportação, Limitada.

Elcangol, Limitada.

ORGANIZAÇÕES CLENITO — Comércio Geral (SU), Limitada.

Naturalmcdis, Limitada.

GELCAUTO — Automóveis c Oficinas, Limitada.

Colégio Emissora 1. (SU), Limitada.

ANGOYES — Importação e Exportação, Limitada. 

KF Company, Limitada.

Tucya & Filhos, Limitada.

Bouqucts Comestíveis, Limitada.

T. S. Naweji, Limitada.
LEC-FRIO — Prestação de Serviços, Limitada.

Marci Kcumcr, Limitada.
MNC& JFE, Limitada.
P. A. Chicala I (SU), Limitada.
TCHAKUSOLA— Prestação de Serviços e Comércio (SU), Limitada.
EDY LOBO — Comércio Geral (SU), Limitada.
MEVILIA — Comércio c Prestação dc Serviços, Limitada.
Aldmatos Comercial (SU), Limitada..
Joia Fcf Industrial (SU), Limitada.
JARDINS DO KAT1NTOM — Prestação de Serviços dc Jardinagem, 

Limitada.
CAPITÃO & XANGO — Comércio c Prestação dc Serviço, Limitada.
IS61 — Comércio Geral (SU), Limitada.

K. R. C. (SU), Limitada.
Pedro & Costa, Limitada.
Feiión Chingola, Limitada.

Transfiguciredo, Limitada.

Transmissão do Direito dc Superfície que a F. L. P.-FUNDADORES 
DO LAR DO PATRIOTA— Empreendimentos c Participações, 
S.A. faz a Jacob Pinto Moisés.

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda.

«Bernardo Menezes»..
«WATENA— Comércio Geral, Indústria, Irrtportação e Exportação».

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul.

«K. D. P.:—Comercial».
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — SIAC.

«Farmácia Meury».
«Abraão Manuel Rodrigues». x

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

«B. K. G. — Comércio a Retalho».

«J. C. K. — Comercio a Retalho».
«ANDRÉ GONÇALVES JOÃO — Hotelaria e Prestação de Serviços». 

«F. D. P. — Comércio e Eventos».

«ANA SHUNGU — Comércio a Retalho».

http://www.imprensanacional.gov.ao


III SERIE — N.° 248 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 17587

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7°
' (Decisões)

As decisões da sócia-únicáde natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGQ 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO.1L0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(14-18836-L02)

SAFE DELI VER —Serviços 
cie Estafeta (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a.Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 3, do livro-diário de 24 de Outubro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Eduardo de Sá e Vasconcelos Rodrigues, 

casado com Gizela Patrícia de Assunção Nelumba, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Ingombota, 

Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício R 

21, 8.° andar, Apartamento n.° 83, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada, «SAFE DELIVER ' 

— Serviços de Estafeta (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito da

Ingombota, Bairro Alvalade, Rua Comandante Zage, Casa 

n.° 15, registada sob o n.° 522/14, que se vai reger pelo 

seguinte. ♦

Está conforme.

Conservatória do Regi'sto Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, 24 de Outubro de 2014’. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SAFE DELIVER — SERVIÇOS 

DE ESTAFETA (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «SAFE DELIVER 
— Serviços de Estafeta (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Alvalade, Rua Comandante Zage, 
Casa n.° 15, podendo transferida livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria 

e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomuni­

cações, construção civil e obras públicas, compra e venda 

de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestre, carruonagem, transitários, rent-a-car, compra e' 

venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de
7

viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 

de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 

e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­

nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia,, 

centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­

ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda dé alumínio 

e suá utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 

patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio acorde e seja permitido por lei.
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«ANTÓNIO FRANCISCO LEÃO — Comercio e- Prestação de . (SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,
Serviços». ' •

«M. R. F. S. L. — Comércio c Prestação de Serviços». 

«Fernando António Mariano — Prestação de serviços». 

«MARCELA RUTH T1TQ — Comércio a Relalho>>,
«MILÁNIA ISABEL ADÃO — Prestação de Serviços».

«A. K. P. R. — Comércio a Retalho».

«MANUEL DOMINGOS PINTO — Comércio a Retalho».

«MBIYAVANGA KIALUNGUILA SEBASTIÃO — Comércio, a 

Retalho».

«L. F. M. C. M. — Comércio a Retalho».

«PAULO NOVAIS MANUEL—Hotelaria c Turismo».

«M. C. F. S. C. — Comércio a Retalho».

«A. L. F. — Comércio a Grosso e a Retalho».

«A. S. P G. —Transporte e Prestação de Serviços».

«CONCEIÇÃO ANTÓNIO GARCIA — Comércio.a Retalho».

«D. J. D. S..E. — Prestação de Serviços».

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, da 2.*  Secçào 
do Guiché Único da Empresa — Anifil.

«A. G. F. J. — Comércio a Retalho».

Conservatória do Registo Comercia) da 2.’ Secção do. Guiché Único 
da Empresa.
«S. M. N. — Prestação de Serviços».

«BerèketFukur Ghebremedhin». ’ *

«LEMB1A CABANDA — Comércio e Prestação dc Serviços».

«AMADO ADRIANO-— Comércio a Retalho e Prestação de 

Serviços».

«GUILHERME GERALDO TCHITEN GE — Prestação de Serviços». 
«CLAÚDIO ADRIANO — Comércio e Prestação de Serviços». 

«JORGE JOÃO MATEUS — Comércio, Agricultdra, Prestação 

de Serviços e Construção Civil».
«JOÃO PEDRO DEMBI — Comércio a Retalho».

«CELESTE ADRIANO — Comércio a Grosso e Prestação de Serviços». 

«J. P. J. C. — Comércio a Grosso».

«MUZANGUISSA CRISPE BUMBA — Comércio a Retalho 

e Prestação de Serviços».

«Alberto Pascoal Raimundo — Panificação».

«E. C. J. S. — Prestação de Serviço».

«M. G. M. B. C. —.Prestação de Serviços».

Colégio Gracieth Celma (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 13 do livró-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Gracieth Celma da Silva Francisco, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habítualmente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua da Bela 
Vista, casa s/n.°, Zona 6, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Colégio Gracieth Celma

Município da- Viana, Bairro Kapolo 2, Rua 4, casa s/n.°, 
registada sob o n.° 514/14, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 22 de Outubro de 2014. — O ajudante, i/e- 
glvel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COLÉGIO GRACIETH CELMA (SU), LIMITADA

• . ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Colégio Gracieth 
Celma (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Kapolo II, Rua 4, casa 
s/n.0,.podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

, local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da-sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. •

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem 'como objecto social, colégio, ensino, 
educação, prestação de serviços, formação profissional, 
comércio geral retalho e a grosso, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio' ou indústria em que a sócia acorde e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integral mente' realizado erri dinheiro, representado uma (1) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia Gracieth Celma da Silva Francisco.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

‘ ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe a sócia e Osório Marcos da Silva Francisco, 
bastando uma assinatura dos gerentes para obrigar valida­
mente a sociedade.

I. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
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gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 

e sua utilização, cultura e. ensino geral, segurança de bens. 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

■ ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Kai Dong.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os. 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. .

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
' * ■ / (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

• ' ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e.os balanços serão 
dados em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 dc Feverero.

(14-18849-L15)

V. S. T. A., Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2014, 
lavrada com início a folhas 23; no livro de notas para escri­
turas diversas n.° 13, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Alberto Paulino Viola Tavares, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua Unidade e Luta, 
Casa n.° 6;

Segundo: — Fernanda Maria da Costa Jorge, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Ur.bano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua de Ornar n.° 58;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos- constantes dos 
artigos seguintes. - ' •.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro em Luanda, 28 de Outubro de 2014. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
V.S.T. A., LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «V. S. T. A., 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua de Ornar n.° 58 C-8, Zona 11, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duraçãoÓ por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral, a 
grosso e a retalho, prestação de serviços indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomuni­
cações, construção civil e obras públicas, compra e venda 
de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo



17588 DIÁRIO DA REPÚBLICA

ARTIGO 4.°
(Capital) '

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas)’ 
integralmente realizado em dinheiro, representando uma (1) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Eduardo de Sá e Vasconcelos 
Rodrigues.

* ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em Sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
- (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os . 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência: \

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por • 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° '
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. n .

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(J4-18846-L15)

Angodongs Internacional (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da 2.a Secção\ da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 21, do livro-diário de 24 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Kai Dong, solteiro, maior, residente em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Vila Sede, Casan.0 HC, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada, «Angodongs Internacional (SU), Limitada», com sede . 
social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 
Capalanca, casa sem número, registada sob-o n.° 523/14, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 24 de 
Outubro de 2014. — O ..ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANGODONGS INTERNACIONAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Angodongs 
Internacional, (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bairro Capalanca, casa sem 
número, podendo'transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências oq outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, construção civil 
e obras públicas, assistência técnica, prestação de serviços, 
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria e 
turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomuni­
cações, fiscalização de obras, compra e venda de móveis, 
modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terres­
tres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viatu­
ras Com ou sem condutor, transportes de passageiros ou de 
mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via-
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Segundo: — Eva dè Assunção da Costa Pontes, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica, Avenida 21 de Janeiro Casa n.° 3;

Terceiro: — Amélia da Costa Pontes Simões, casada 
com Francisco Aurélio Simões, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, Município de Belas, Bairro Xinguar, Benfica, 
Rua 3, Casa n.° 3;

Quarto: —Adriana da Costa Pontes Vasconcelo, casada 
com Mário Edgar Mendes da Conceição Vasconcelos, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica, Rua 91, Casa n.° 881;

Quinto:---- Felício da Conceição Pontes, casado com
Leonor Mendes Bernardo Pontes, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Luanda, residente habitualmente 
em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Valódia, Avenida Comandante Valódia, 
Casa n.° 98,

Sexto: — Bráulio Gerson Bernardo Pontes, solteiro, 
maior, natural de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Catambor, Avenida Revolução de Outubro, Casa 
n.° 152; •

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, 30 de Setembro de 2014. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EVA K1DS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Eva Kids, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 3 do Areal, Casa 
n.° 3, podendo transferi-lá livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação .dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.?

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, o centro infan­
til, creche, colégio, prestação de serviços, comércio geral, 
a grosso e a retalho, formação profissional, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comercio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 7 (sete) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 14.800.00 (catorze mil e oito centos kwanzas), perten­
cente à sócia África da Costa Pontes de Ambrósio, e outras 

6 (seis) quotas iguais no valor nominal de Kz: 14.200,00 
(catorze mil e duzentos kwanzas), cada, pertencentes aos 
sócios Eva de Assunção da Costa Pontes e Kwenda Serena 
da Cruz Pontes, Amélia da Costa Pontes Simões, Adriana 
da Costa Pontes Vasconcelos, Felício da Conceição Pontes 
e Bráulio Gerson Bernardo Pontes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ,

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

õs seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, incumbe à sócia Adriana da Costa Pontes 
Vasconcelos, que desde já fica nomeado gerente, com dis­
pensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dós seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ‘

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
3.0 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-

* centagem para fundos ou destinos especiais criados em' 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.p

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com oú sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de màterial de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira,e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de.serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e suã utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em. 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao. 
sócio Alberto Paulino. Viola Tavares, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Fernanda Maria dá Costa Jorge.

’ . •' ' ARTIGO 5/

. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a. sociedade dele não 
quiser fazer uso. T ' . .

ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Alberto Paulino Viola Tavares, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. . >

ARTIGO 9.°

A.spciedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

‘sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo,' e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora oir 
providência cautelar.

~ • ARTIGO 12'.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de. Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

. Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 3 1 de Março imediato.

ARTIGO 1'4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 dé Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(14-18870-L15)

Eva Kids, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Setembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escri- . 
turas diversas n.° 12, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — África da Costa Pontes de Ambrósio, 
casada com Erasmo Miguel Ambrósio, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Malanje, residente < 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Oliveira Martins, 
n.° 20, Casa n.° 21, que outorga neste acto como represen­
tante legal de Kwenda Serena da Cruz Pontes, de 12 anos de 
idade, natural de Luanda e consigo convivente;
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ARTIGO 7.°
• (Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação.,Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio,- quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sócias serão os ci vis e os balanços serão dados 
em 3 I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a
31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações, sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18875-LI5)

Colégio Patrícia de Rosas (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

‘ Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob n.° 5 dò livro-diário de 29 de Outubro do corrente, 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Joana Mateus Pedro,.casada com Coelho 

Agostinho Pedro, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Caculo/Malanje, Província de Malanje,. resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Urbanização Nova Vida, Rua 5, Casa n.° 175, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «Colégio 
Patrícia de Rosas (SU), Limitada», com sede social em 
Luanda, Município de Bejas, Bairro Camama, Condomínio 
Jardim de Rosas, casa s/n.°, registada sob 0 n.° 535/14, que 
se vai'reger pelo seguinte.

Está conforme. ■ ■ •
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em 

Luanda, 29 de Outubro de 2014.,— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. COLÉGIO PATRÍCIA DE ROSAS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Colégio Patrícia 
de Rosas (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio 
Jardim de Rosas, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, o colégio, ensino, 
educação, prestação de serviços, formação profissional, 
comércio geral, a grosso e a retalho, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja permi­
tido por lei.

ARTIGO 4.”
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado uma
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ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço fenecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO IIA

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 011 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro, da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em-31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

. No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(14-18873-LÍ5)

V & V — Engenharia e Serviços, Limitada

• Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2014, 
lavrada com início a folhas 27, do livro dê notas para escritu­
ras diversas n.° 13, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresá-Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: — João Maria Pocongo^ casadç com Maria 
da Conceição Baptista Pocongo, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Cabinda, Província de Cabinda,- 
residente habitualmente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Gastão 
de S. Dias, n.° 985;

Segunclo: — Belmiro Figueiredo Cipriano, solteiro, 
maior, natural da ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Largo de 
Ambaca, n.° 12, rés-do-chão, Zona 10;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 28 de Outubro de 2014. — O ajudante, /7e- 
gíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE
V & V — ENGENHARIA E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta. à denominação de «V &' V — 
Engenharia e Serviços,. Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Bairro São Paulo, Município de 
Luanda, Distrito Urbano de Sambizanga, Bairro São Paulo, 
Largo de Ambaca, n.° 12, rés-do-chão, Zona 10, podendo 
transferi - la livrémente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

Artigo 2.0 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 
início da sua actividade, para todos os efeitos, legais a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a fiscalização.de 
obras, prestação de serviços, consultoria, construção civil e 
obras públicas, engenharias, gestão de projectos de arqui­
tectura, comércio, indústria, hotelaria e turismo, saúde, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

, dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
erri que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no. valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios João Maria Pocongo e Belmiro Figueiredo 
Cipriano, respectivamente.

ARTIGO 5.°
' . (Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

'artigo 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios João Maria Pocongo e Belmiro 
Figueiredo Cipriano, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, sendo necessárias é obrigatórias as 
duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. • '

fiscaliza%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

• 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde já 

nomeados gerentes, sendo necessárias as suas assinaturas, 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade ém actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

t como letras de favor, fiança, àbonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quandp a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° * .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, 'serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção 'serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento, do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11,° ' • •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

.ARTIGO 12.° •

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própriâ sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados ém 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18879-L15) ’

Leão Camilo & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas. 21, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 14-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, 1.° Ajudante do Notário no referido Cartório da 
Notária, Isabel Tormenta dos Santos, Licenciada em Direito, 
foi constituída entre:

Primeiro: — Luísa Mengalvia Pinto Leão, solteira, 
maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente no Distrito Urbano e Bairro de 
Ingombota, Rua Artur Torres, n.° 25, 9.° andar-D;

Segundo: — João de Deus-Leão, solteiro, maior, natu­
ral de Lumbala Nguimbo, Província de Moxico, residente 
habitualmente èm Luanda, no Distrito Urbano e Bairfo de 

Ingombota, Rua Moisés Cardoso, Apartamento 9, Zona 4;
- Terceiro: — Sebastião Pascoal Sermão, solteiro, maior, 

natural da Ingombotas, Província de Luanda, residente habi­
tualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soarés, Rua Fernando de Sousa, n.° 55;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LEÃO CAMILO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Leão Camilo & 

Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Municípiç de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Rúa Moisés Cardoso Camy, Prédio 

n.° 25, 9.° andar, Apartamento D, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursaiã, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.
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quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-' 
zas), pertencente à sócia Joana Mateus Pedro.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) »

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.®
(Gerência)

À gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonaçõés ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência. ’

ARTIGO 7.° . ■
(Dccisões>.

As decisões da sócia-única de natureza igual as deliberà- 
ções daAssembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° . . .
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear úm que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

À liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comercias.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

j Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada devendo encerrar a 31 de Março 
imediato.

ARTIGO H.° - '
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(14-18876-LI5)

MAISTÉCNICA — Manutenção 
e Assistência, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 201-4, 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 14-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 
Notário-Adjunto do referido Cartório, foi constituída entre:

. Primeiro: — Graciosa de Fátima Resende da Silva 
Marcelino, casada com Joaquim da Rocha Marcelino, sob' 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Malanje, 
Província de Malanje, residente habitual mente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Casa 
n.° 183; 1 . - < • '

Segundo: — Paulo Alexandre da Silva Marcelino, sol­
teiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, Casa n.° 183, Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em ' 

Luanda, aos 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ile­
gível. ■ '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
’ MA1STÉCNICAr—MANUTENÇÃO , 

E ASSISTÊNCIA, LIMITADA
ARTIGO L° . ,

. A sociedade adopta a denominação de «M A1STÉCNICA 
— Manutenção e Assistência, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da- Maianga, Bairro do Alvalade, Rua Comandante Gika 
n.Q 189, rés-do-chão, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. * .

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços em manutenção e assistência técnica industrial ,e 
doméstica, projectos, supervisão e inspecção industrial, 
engenharia industrial, representação de marcas e produtos, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei. 4 ,

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Graciosa de Fátima Resende da Silva Marcelino e 
outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Paulo Alexandre da Silva 
Marcelino, respectivamente.
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Primeiro: —Aércio Jiovany Bris Mateus, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde residente 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Rua Conselheiro Júlio de Vilhena, s/n.°;

Segundo: — Haissene Renato Massango da Costa, sol­
teiro, maior, natural dá Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua Deolinda Rodrigues, n.° 35, 5.° andar;

Terceiro: — Ivandro Santos Evangelista António, sol­
teiro,. maior, natural da Baía-Farta, Província de Benguela, 
residente habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 20, Casa n.° 3, Zona 9;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
. GRUPO ANTÓNIO MATEUS COSTA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo António 

Mateus Costa, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua Conselheiro J. Vilhena, s/n.°, Bairro Ingombota, 
Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras foçmas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, con­
sultoria, hotelaria e turismo, telecomunicações, construção 
civil, publicidade, rent-a-car,- compra e venda de viaturas, 
importação e exportação, representações comerciais, rela­
ções públicas, discoteca, realização de actividades culturais, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei. * . .

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integral mente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Aércio Jiovany Bris Mateus, Haissene 

Renato Massango da Costa e Ivandro Santos Evangelista 

António, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Aércio Jiovany Bris Mateus, 
Haissene Renato Massángo da Costa e Ivandro Santos 
Evangelista Antonio, que ficam desde já nomeados geren­
tes, sendo, necessárias, no mínimo, a assinatura de 2 (dois) 
gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
‘dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que-possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual ppoporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento, 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dó sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO lí.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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' ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio-geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo, geladaria, salão de cabeleireiro, venda de viaturas, 
telecomunicações, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por Lei.

ARTIG04.0 ■ ’
(Capital)

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor.de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Luísa Mengalvia Pinto Leão e 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios João de Deus Leão e 
Sebastião Pascoal Sermão, respectivamente.

. ' ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dó con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência e forma de obrigar)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Sebastião Pascoal Serinão e 
Luísa Mengalvia Pinto Leão, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 
qualquer um dos gerentes para obrigar validamente a socie­
dade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. s

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais)

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinía) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação: Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° •
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o. 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

... interdito, devendo estes nomear uni que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como ácordarém. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.0 .
(Amortização dc quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ' ,

ARTIGO I2.°
i (Lei c foro)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
. < ■ (Balanços)

Os anos sociais serão os civis .e os balanços serão 
dados em 3 I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° '
(Omisso) >

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18880-L03)

Grupo António Mateus Costa, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 14-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário-, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

valor.de
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i ■ ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-’ 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

'enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei*  sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° •

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

, ■ ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados‘em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação, aplicável.

, (14-18882-L03)

Wejh Tech, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 14-B, do Cartório Notarial do Guicfié Único 

da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, perante mim, Eduardo Sapalo, Notário- 
Adjunto do referido Cartório, compareceu como outorgante:

José Paulo Diogo Dala, solteiro, maior, natural de 
Malanje, Província cóm o mesmo nome, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, 
rua s/n.°, Casa n.° 92, Zona 3, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002006453ME033, emitido pela Direcção National de 

Identificação Civil e Criminal, aos 15 de Setembro de 2014, 
que outorga este acto como mandatário de:

a) Jessé Balança António Manuel, solteiro, maior,
natural do Lubango, Província da Huíla, onde 
reside habitualmente, no Bairro Comandante 
Nzagi, casa s/n.°, titular do Bilhete de Identi­
dade n.° 000470011HA032, emitido pela Direc­
ção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 12 de Agosto de 2013;

b) João Holder Dulo Bioco, solteiro, maior, natural
do Namibe, Província com o mesmo nome, onde 
residente habitualmente, no Bairro Comandante

• Cow Boy, casa s/n.°, titular do Bilhete de Identi­
dade n.° 000694957NE031, emitido pela Direc-

. ção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 25 de Julho.de 2013;

c) Yolanda Aurora Cheia dos Santos Manuel, casada

com Elias Ezequiel António Manuel, sob regime 

de comunhão de adquiridos, natural do Namibe, 

Província com o mesmo nome, residente habi­

tualmente nã Província da Huíla, Município do 

Lubango, Bairro Chioco, casa s/n.°, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000965592NE039, 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação 

Civil e Criminal, aos 9 de Março de 2011;

d) Wasina Ribeiro dos Santos Fins, solteiro, maior,

natural dó Lubango, Província da Huíla, 

onde reside habitualmente, no Bairro Lucré­

cia, casa s/n.°, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 002866355HA030, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 

■ 20 de Março de 2013.
Está conforme.-
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, 12 de Novembro de 2014. — O Notário- 
-Adjunto, Eduardo Sapalo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WEJHTE.CH, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Wejh Tech, 

Limitada», com sede social na Província da Huíla, Município 

do Lubango, Bairro Tchioco, rua s/n.°, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início.da sua actividade, para todos os efeitós legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

Julho.de


DIÁRIO DA REPUBLICA

ARTIGO 13.° pecuária, pesca, informática,'telecomunicações, publici-
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dade, construção civil e obras públicas, exploração mineira

dados em 3 I de.Dezembro de cada ano, devendo encerrar e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios,
a 3 1 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. ,

. ' . (I4-1888I-L15)

Bruger, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 14-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 
Notário-Adjunto do referido Cartório, foi constituída entre:.

Primeiro: — Bruno Miguel de Almeida Pinho, solteiro, 
maior, natural do Município de Benguela, província com o 
mesmo nome, residente habitualmente, na Rua Machado dos 

. Santos;
Segundo: ■— Gerson Tchiueyengue Mendes Paihama, 

solteiro, maior, natural do Município de Benguela, província 
com o mesmo nome, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbaho da Ingombota, Bairro Saneamento, Cidade 
Alta, Rua Governador Silva de Carvalho;

Uma sociedade comercial por quotas de responsàbi- 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. 1

Está conforme. • •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BRUGER, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «Bruger, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
da Corimba, Rua Direita do Hotel Costa do Sol, Casa A-E, 
n.° 16, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem -como objecto social o transporte, 
comércio geral, a grosso e a retalho, prestação de servi­
ços, agricultura, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, plastificação da documentos, venda*  de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: í 00.000,00 (cem mil kwan­
zas), . integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per: 
tencentes aos sócios Bruno Miguel de Almeida Pinho e 
Gerson Tchiueyengue Mendes Paihama, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6:°

1. A.gerência e administração da sociedade, em todos os. 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Bruno Miguel de Almeida Pinho, 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assina­
tura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será conyocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com peio menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-, 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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Primeira: — Ângela Maria Franco Feliciano da Costa, 
casada com Ary da Costa, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Maianga, Província de Luánda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prénda, Rua Frederico Rodrigues dos Santos ri.° 3, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000024853LA023, ,emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 18 dè Julho de 2013;

Segunda: — Djaima Eliana Feliciano da Costa, sol­
teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Rua Frederico Rodrigues dos Santos n.° 3, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000024855LA025, emi­
tido peia Direcção Nacional de Identificação, aos 13 de 
Junho de 2014;

Terceira: — Aryângela Feliciano da Costa, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua Frederico Rodrigues dos Santos, n.° 3, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000024394LA027, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos oito de Agosto 
de2014; . ' .

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda; 12 de Novembro de 2014. .— O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
A. D. A. C., LIMITADA

> ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «A. D. A. C, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
do Prenda, Rua Engenheiro Frederico Rodrigues dos Santos, 
n.° 3, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 

. sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
' fora do País.

ARTIGO 2.°

A súa duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
representações comerciais, indústria, importação e exporta­
ção, despachante, prospecção, exploração, transportação e 
comercialização de minerais, transportes terrestre, marítimo 
e ferroviários, rent-a-car, construção.civil e obras públicas, 
agro-pecuária, pescas, floricultura, apicultura, indústria ali­
mentar, hotelaria e turismo, educação, formação profissional, 
consultoria, auditoria, prestação de serviços, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

• ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

•integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Angela Maria Franco Feliciano da Costa e 2 (duas) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 
cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Djaima 
Eliana Feliciano da Costa e Aryângela Feliciano da Costa, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

v ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade,.em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia Angela Maria Franco Feliciano 
da Costa, que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2-. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos.aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente, da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, cem igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do
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ÀRTIGO3.®

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente' despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos, automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentps, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas iguais nò valor nominal 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Jessé Balança António Manuel, 
João Holder Dulo Bioco, Yolanda Aurora Cheia dos Santos 
Manuel e Wasina Ribeiro dos Santos Fins', respectivamente.

. ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado ó direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° , '

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Yolanda Aurora Cheia dos.Santos 
Manuel, que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais - 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

. ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por, simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios, 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
, centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção dás suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

■ ‘ ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio-falecido.ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota sè mantiver indivisa.

‘ ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na, 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.9

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre.ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios,, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18883-L03)

A. D. A. C., Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 33 do Livro de Notas para 
Escrituras Diversas n.° 14-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no refe­
rido Cartório, foi constituída entre:



III SÉRIE — N.° 248 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 17603

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do.con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso:'

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia.Elisa Zau dos Santos, que fica 

desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura, para 

obrigar validamente a soeiedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7? •

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

’ * ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolyerá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos .legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sóbre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Bengo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-8887-L03)

A & B Em Tempos Livres (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa—Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 12 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Águeda Salomé Bartolomeu, solteira^ 

maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, residente 

habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Maculusso, Travessa Major Marcelino Dias sem 

número, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada «A & B Em Tempos Livres (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 626/14, que se vai reger nos termos cons­

tantes dos artigos seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 

Luanda, 12 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
A & B EM TEMPOS LIVRES (SU), LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «A & B Em 

Tempos Livres (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da ingombota, Bairro do Maculusso, na Travessa Major 

Marcelino Dias 8/10 A, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

> ARTIGO 2?
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, é demais legislação aplicável. .

(14-18884-L03)

Organizações Gloriade, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 14-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário,. Lúcio Alberto Pires . 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório,- compare­
ceu como outorgante Elisa Zau dos Santos, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cacuaco, Bairro Boa 
Esperança 2, Casa n.° 1190, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000037784LA034, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 19 de Julho de 2010, que 
outorga este acto pôr si individualmente e como representante 
legal dos seus filhos menores, consigo conviventes, nomea­
damente Glória dos Santos Manuel, de um ano de idade, 
natural de Cacuaco, Província de Luanda, registada sob o 
n.°4662, do Livro n.°25, a folhas 3, ano de 2013, conforme 
Cédula Pessoal de Nascimento emitida pela Conservatória 
do Registo Civil do Cacuaco, aos 28 de.Fevereiro de 2013, 
e Laércío Lúcio dos Santos Manuel, de sete anos de idade, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, registado sob 
on.° 3313, do Livro n.° 19, a folhas 35, verso, ano 2007, 
conforme Cédula Pessoal de Nascimento emitida pela 
J.a Conservatória do Registo Civil de Luanda, aos 20 de 
Novembro de 2007;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Novembro de 2014. —O ajudante, ilegível.

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES GLORIADE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Gloriade, Limitada», com sede social na Província do 
Bengó, Município do Dande, Bairro Panguila, Rua e casa

• sem número, a 500 metros depois da Ponte sobre o rio 
Kifangondo, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e- fora do País. -

ARTIGO 2.° •

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e- a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telécomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

■ rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios,, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material è peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus- 
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalár, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, . 
agência de viagens, promoção e mediação.imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os-sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O.capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), ’ 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Elisa Zau dos Santos e 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Glória dos Santos Manuel e 
Laércio Lúcio dós Santos Manuel, respectivamente.
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ARTIGO 2.° '
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social, comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, 
caixilharia de alumínios, agro-pecuária, indústria, pesca, 
hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rerit-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, com ou sem condutor, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de-gás butano, combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos'e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações,, serigfafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais; venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, creche, 
educação e cultura, escola de condução, importação e expor­
tação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro rqmo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes,aos sócios Manuel Kiesse Miala dos Santos e João 
Sebastião Simões dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°.
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer úso.

ARTIGO 6.° '

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio João Sebastião Simões dos Santos, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 

a sociedade. .

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, 0 respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. •

yç ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. • - '

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO.9.°
Á sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

’ ' , ' ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles p pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo, 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sóci.os, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e'os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as‘deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-18890-L02)



DIÁRIO DA REPUBLICA17604
* ’ X

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria 
e turismo, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­
mitido por lei. • -A

ARTIGO.4.° .
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Águeda Salomé 
Bartolomeu. ; . -

ARTIGO 5.° v ’ ;.
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
' transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à gerente-única Águeda Salomé 
Bartolomeu, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

'como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° '
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° , , . ■
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento'do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e, herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°' 
(Omisso) .

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

Reconheço a assinatura retro de Águeda Salomé 
Bartolomeu, por confronto com a assinatura aposta no seu 
Bilhete de Identidade n.° 000061679LA015, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 05/07/201Q, que me foi exibido, pelo qu.é verifiquei tam­
bém a identidade da signatária que esteve presente.

Cartório Notarial do GUE — Anifil em Luanda, aos 13 
de Novembro de 2014. — O Notário-Adjunto, Eduardo 
Sapalo. ',

. ' (14-18888-L03)

J. Simões Kiesse dos Santos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 93, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 232-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, foi constituída entre:

João Sebastião Simões dos Santos, solteiro, maior, natu­
ral de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 
Alexandre Pires, Casa n.os 10/12, que outorga neste acto por 
si individualmente e em representação de seu. filho menor 
Manuel Kiesse Miaía dos Santos, de oito anos de idade, 
natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá hos termos constantes dos 
artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

.ESTATUTO DA SOCIEDADE
J. SIMÕES KIESSE DOS SANTOS, LIMITADA

ARTIGO I.° <

A sociedade adopta a denominação social de «J. Simões 
Kiesse dos Santos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua da 10.a Esquadra, Casa n? 4, Bairro Tala 
Hady, Município do Cazenga, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 7:°
(Aquisição dc acções próprias)

Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade poderá 
adquirir acções próprias, dentro dos limites fixados por lei.- 

ARTIGO 8.° , ,
(Empréstimos)

1. Os accionistas poderão fazer à sociedade os emprés­
timos de que.ela carecer, nos termos e condições que forem 
fixados em Assembleia Geral.

2. Os empréstimos não remunerados poderão ser reali­
zados a todo o tempo e estão dispensados de deliberação da 
Assembleia Geral. x

ARTIGO 9.° 
(Amortizações)

1. A sociedade poderá amortizar acções nos seguintes

casos: • ,
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por qualquer motivo, as mesmas sejam

retiradas da disponibilidade do respectivo titu- 
. lar, em arresto, penhora, arrolamento ou’qual­

quer outro acto que venha-a implicar venda ou 
arrematação judicial em qualquer processo e em 
qualquer Tribunal, desde que o respectivo. titu­

lar, e no prazo de 90 dias contados da notificação 
da diligência judicial, não liberte as acções do 
ónus pela resultante.

2. No caso referido na alínea b) o valor da amortização 
será o correspondente ao valor que resultar de um balanço 
especialmente elaborado para o efeito, sendo o respectivo 
pagamento fraccionado em duas prestações iguais a efec­
tuar dentro de três meses e seis meses, após a deliberação 
da amortização.

ARTIGO 10.° 
(Obrigações)

1. A sociedade pode emitir obrigações, nos termos, 
modalidades e até ao limite máximo previstos na lei, na 
forma que for determinada em Assembleia Geral.

2. As obrigações poderão ser convertíveis ou não em 
acções.

3. Na subscrição das obrigações que forem emitidas, 
gozam os accionistas do direito de preferência na proporção 
do número de acções de que forem titulares.

* 4. A sociedade poderá, nos termos da lei, adquirir obri­
gações próprias.

ARTIGO II.0
‘ (Órgãos sociais)

1. São órgãos da sociedade: a Assembleia Geral, a 
Administração e o Fiscal-Único.

2. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
Presidente e um Secretário.

3. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração composto por um número ímpar 
de membros.

4. A fiscalização da sociedade compete a um Fiscal- 
Único e a um Suplente que devem ser contabilistas ou 

pefitds contabilistas.
5. Os órgãos sociais serão eleitos para mandatos de três 

anos.
6; É permitida a reeleição dos membros dos corpos 

sociais por uma ou mais vezes.

ARTIGO I2.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 
que forem detentores de, pelo menos, uma acção representa­
tiva do capital da sociedade.

2. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente e um Secretário.

3. Aos accionistas que sejam unicamente titulares de
acções sem direito de voto e aos obrigacionistas não lhes é 
reconhecido o direito de assistir e participar nas Assembleias 
Gerais. . -

4. As Assembleias Gerais são convocadas pelo Presidente 
da Mesa e estão sujeitas a publicação com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias.

5. Se todas as acções forem nominativas, pode ser con­
vocada a Assembleia Geral apenas por carta registada, com 
aviso de recepção, ou por correio electrónico com recibo de 
leitura para os accionistas que o consentirem previamente, 
enviado com a antecedência de, pelo menos, 30 (trinta) dias.

6. As Assembleias Gerais consideram-se constituídas, em 
primeira convocação, desde que estejam presentes ou repre­
sentados accionistas que detenham acções correspondentes, 
pelo menos, a metade do capitai social, não se contando para 
o cômputo deste a eventual existência de acções próprias.

7. A cada acção corresponde um voto.
8. A representação dos accionistas qUe sejam pessoas 

colectivas faz-se-por quem para o efeito for designado pelo 
respectivo órgão de administração e a dos que sejam pes­
soas singulares por qualquer terceiro, através de procuração 
notarial ou de carta dirigida ao Presidente da Mesa, com 
reconhecimento da respectiva assinatura.

ARTIGO 13.°
(Administração da sociedade)

1. A administração da sociedade, com ou sem remune­
ração, fica a cargo do Conselho de Administração composto 
por um número mínimo de três membros, conforme for deli- 
berado‘em Assembleia Geral.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, pode­
rão ser designados mandatários; devendo na respectiva acta 
constar a categoria ou designação a usar por esses mandatá­
rios, bem como os poderes a conceder-lhes nos respectivos 
instrumentos de mandatos.

3. A remuneração dos membros da Administração pode 
consistir, total ou parcialmente, em participação nos lucros 
da sociedade, conforme deliberação da Assembleia GeraL

4. A sociedade obriga-se com a assinatura conjunta de 
dois administradores.
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’ PROLAT — Produção de Lacticínios, S. A.

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 3L do livro de notas para escritu-

. ras diversas n.°378, dò Cartório Notarial do Guiché Único de 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, cujo texto integral fica depositado 

i nesta Conservatória nos termos dos n.os 3,4 e 5 do artigo 169.° 
da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «PROLAT:— Produções de Lacticínios, S. A.», com 
sede em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, n.° 174, 
B/C, que tem por objecto e capital social o estipulado nos 

i artigos 2.° e 3.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente ' 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme. ’ .
Cartório Notarial do- Guiché Único de Empresa, em

Luanda, 10 de Novembro dè 2014. — O ajudante, ilegível.

PACTO DA SOCIEDADE
COMERCIAL ANÓNIMA PROLAT — PRODUÇÃO ■ 

DE LACTICÍNIOS, S: A.
ARTIGO l.° • 

(Denominação e sede)

1. A sociedade adopta a firma «PROLAT — Produção de 
Lacticínios, S. A.». .

2. A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Rua Cónego 
Manuel das Neves, n.° 174, B/C, Bairro Patrice Lumumba, 
Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda.

3. Por simples deliberação da administração, a sede 
poderá ser deslocada para qualquer outro local do território 
nacional, podendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agên­
cias ou outras formas locais de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

1. A sociedade tem. por objecto social, a produção e 
industrialização de leite, lacticínios e seus derivados e a sua 
comercialização, a gestão e exploração de fazendas agro- 
-pecuárias, bem como poderá dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria desde que para o efeito os 
accionistas nisso consintam e seja permitido por lei.

2. A sociedade poderá adquirir participações noutras , 
sociedades, ainda que com objecto diferente daquele que 
exerce, integrar agrupamentos com piem enfares de empresas 
ou, por qualquer forma, associar-se a outras sociedades.

ARTIGO 3.°
(Capital social)

LO capital social integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de kwanzas), represen­

tado por 3.000 (três mil) acções, com o valor nominal de 
Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada.

2. O capital social encontra-se integralmente realizado 
, em dinheiro, subscrito pelos accionistas fundadores, con­

forme lista anexa que faz parte integrante deste documento.
ARTIGO 4.° 

(Acções)

1. As acções serão nominativas ou ao portador, podendo 
ser livremente convertidas, e representadas por títulos repre­
sentativos de uma ou mais acções.

2. Nos termos da lei, a sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem direito de voto e acções preferenciais 
remíveis»

3. Na'reunião da Assembleia Geral em que seja delibe­
rada a emissão de acções preferenciais remíveis, devem ser 
igualmente aprovadas as sanções para o eventual incumpri­
mento da obrigação de remissão, sendo que, em qualquer 
caso, tal incumprimento não conferirá aos respectivos titula­
res o direito a requerer a dissolução da sociedade.

4. Haverá títulos de 10, 50, 100, 500, 1.000, 10.000, e 
múltiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a 
todo o tempo solicitar o desdobramento ou concentração 
dos títulos.

5. Os títulos serão assinados por dois administradores, 
sendo um deles o Presidente do Conselho de Administração, 
que poderá apor nos títulos a chancela da sua assinatura.

6. Fica autorizada a emissão ou conversão de acções ou'
outros títulos em escriturais, nos termos da legislação apli­
cável. ç '

7. O custo das operações do registo das transmissões, 
'desdobramentos, conversões ou outras dos títulos repre­
sentativos do. capital da sociedade será suportado pelos 
respectivos interessados.

’ , , ARTIGO 5.°

(Preferencia nos aumentos dc capital)

1. Os accionistas têm direito de preferência na subscrição 
de qualquer aumento de capital em dinheiro, na proporção 
das acções que possuírem na data fixada para a subscrição.

2. O exercício do direito de preferência rege-se pelas 
normas legais aplicáveis.

3. Não querendo qualquer accionista usar do direito de 
preferência, a sua parte acrescerá à dos restantes accionistas 
na proporção prevista no n.° 1.

ÀRTIGO 6.°

(Preferencia nas transmissões de acções)

1. As acções são livremente transmissíveis a favor de 
quem já é accionista, bem como a favor do cônjuge do seu 
possuidor. '

2. Em todos e quaisquer casos de transmissão a favor 
de pessoas diversas daquelas, ã sociedade tem direito de as 
adquirir com preferência a terceiros, podendo usar desse 
direito sempre que lhe seja requerido o respectivo averba­
mento.



111 SÉRIE —N?248 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 17609

ESTATUTO DA 
AGRODYNAMICS, S.A.

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede' e Objecto Social

ARTIGO I.° 
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó­
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 

de «Agrodynamics,’S. A.».

.. ( ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Rua da FAPA, SN, Distrito Urbano da Maianga. 
z §Unico: — O Conselho de Administração poderá deslo­
car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no país ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, agro- 
-pecuária, agro-indústria, construção civil e obras públicas,' 
educação e ensino, saúde, hotelaria e turismo, transportes, 
padaria, pastelaria e panificação, importação e exportação, 
podendo, entretanto, dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

2. A sociedade poderá ainda associar-se com outras
pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs­
crever e participar no capital social de outras sociedades 
constituídas ou a constituir. .

ARTIGO 4.°
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO U

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.”
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
de kwanzas) os outorgantes afirmam, sob sua responsabi­
lidade, estar totalmente subscrito e realizado em dinheiro 
pelos accionistas fundadores, dividido e representado em 
1.000 (mil) acções, com o valor nominal de Kz: 2.000,00 

(dois mil kwanzas) cada uma.

ARTIGO 6?
(Acções)

1. As acções são nominativas e ao portador e podem ser 
incorporadas em títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 

quinhentos, mil, cinco mil, acções.

1. Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo ambas as assinaturas ser por chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções escriturais, nos termos da legislação aplicável e desde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­
tido..

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 
accionistas.

5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­
prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 
o interesse social e nos termos da lei.

ARTIGO 7.° 
(Transmissibilidade das acções)

1. A transmissão a terceiros das acções da sociedade só 

produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido o 

seu consentimento, cuja concessão ou recusa será deliberada 

pelos sócios em Assembleia Geral em que não poderá votar 

o transmi tente.

2. O consentimento é pedido por escrito ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, ao Fiscal- 
-Único, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do 

pedido a todos os membros do Conselho de Administração.

3. Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o pedido 

de. consentimento nos sessenta dias seguintes à recepção,, a 

transmissão toma-se livre.

4. O consentimento só se considera recusado se a comu­

nicação ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 

incluir uma proposta de aquisição do mesmo número de 
acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 

para qúe foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 

transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 

a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­

mos legais.

5. O direito a adquirir as acções em questão será rateado  

pelos sócios que houverem manifestado interesse na aqui­

sição, proporcionalmente à sua participação no capital, na 

mesma assembleia em que se deliberou recusar o consen­

timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 

total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­

gada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro.

*

6. No caso de transmissão por morte, os herdeiros ou 

beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da data 

do falecimento do accionista, indicar a (s) pessoa (s) que 
passa (m) a ser titufar (es) das acções, nos' termos e condi­

ções do parágrafo um.

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer 
tipo dè obrigações, nos termos da lei e nas condições 
aprovadas pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração/
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5. No caso de terem sidozdesignados um ou mais manda- ria, através de carta enviada ou entregue em mão, contra
tários, a sociedade obriga-se com a assinatura do mandatário comprovativo do respectivo recebimento, identificando o
nos termos do respectivo mandato. objecto do litígio, a convenção de arbitragem e o árbitro que

nomeou, bem como fazendo o convite à outra parte para que ARTIGO 14.° .. , , . .. . . ..
(Fiscalização da sociedade) designe o arbitro que lhe cabe ind.car,

, ' ■ 3. Após a recepção da notificação referida no número
A fiscalização da sociedade compete a um Fiscal-Unico. precedente, a parte contrária informará 0 autor através de 

e a um suplente, eleitos pela Assernbleia Gerai para manda- carta envjada ou entregue em mão, contra comprovativo do
tos de três anos.

ARTIGO 15.° ? •
(Participação nos lucros)

L Salvo deliberação em contrário, por unanimidade dos 
accionistas representativos da totalidade do capital social, 
todos os accionistas participam nos lucros e nas perdas da 
sociedade segundo a proporção dos valores nominais das 
respectivas participações no capital.

2. A Assembleia Geral decidirá, por deliberação tomada 
por maioria simples, sobre o montante dos lucros a ser des­
tinado a reservas, podendo não os distribuir.

3. Poderão ser efectuados adiantamentos.sobre os lucros 
aos accionistas, no decurso de um exercício nos termos per­
mitidos na lei.

ARTIGO 16.°
(Eleição dos membros dos órgãos sociais)

1. A Assembleia Geral deverá eleger, trienalmente, 
todos os membros da Administração, o Fiscal-Único e os 
Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia Geral.'

2. Os administradores podem ou não ser accionistas e 
serão eleitos por períodos de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição portriénios sucessivos, sem qualquer limitação.

ARTIGO 17.°
(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A sociedade dissolve-se nos termos da lei e ainda por
vontade de um ou mais accionistas possuidores de acções 
representativas de, pelo menos, cinquenta e um por cento do 
capital social. *•  /

2. A liquidação da sociedade, quando dissolvida, será 
feita extrajudicialmente e nos termos da lei.

ARTIGO 18.° •
(Derrogação de preceitos supletivos)

As normas supletivas da Lei das Sociedades Comerciais 
podem ser derrogadas por deliberação dos accionistas, desde 
que tomada por dois terços dos votos emitidos e não contra­
rie qualquer disposição do contrato de sociedade.

ARTIGO 19.°
(Resolução de litígios)

L Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior ou de 
quaisquer disposições imperativas da lei aplicável, as partes 
acordam em submeter todos os diferendos ou litígios entre 
accionistas ou entre accionistas e a sociedade decorrentes 
do contrato de sociedade ou de deliberações sociais à apre­
ciação de um Tribunal Arbitral composto por três árbitros e 
constituído de acordo com a Lei de Arbitragem angolana.

2. A parte que pretenda submeter um eventual litígio 
ao Tribunal Arbitral notificará desse facto a parte contrá- 

respectivo recebimento, no prazo máximo de 10 dias a con­
tar da respectiva recepção, da identidade do árbitro por si 
designado. Se o árbitro não for nomeado dentro do prazo 
referido, a outra parte poderá, requerer ao Presidente do 
Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade 
Agostinho Neto que proceda à nomeação deste árbitro,.

4. Decorrido o prazo de 10 dias a contar da nomeação
do segundo árbitro, os árbitros nomearão, por acordo, um 
terceiro árbitro, que exercerá as funções de Presidente do 
Tribunal Arbitral. - ■

5. Caso o prazo previsto no número anterior decorra sem 
que os árbitros cheguem a acordo quanto à identidade do 
terceiro árbitro, o mesmo será nomeado pelo Presidente do 
Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade 
Agostinho Neto.

6. O Tribunal Arbitral localizar-se-á. em Luanda, em 
local a decidir pelos árbitros.

7. O Tribunal julga segundo o direito constituído e nos 
termos do processo que forem definidos por acordo entre os 
árbitros. As alegações de facto e de direito serão produzidas 
por escrito.

8. Das decisões do Tribunal Arbitrai não caberá recurso.
9. A sentença arbitral deverá ser proferida no prazo 

máximo de seis meses a contar da data da nomeação do ter­
ceiro árbitro, sendo contudo possível' prorrogar o referido 
prazo por um período de seis meses, mediante decisão do 
Tribunal Arbitral.

‘ ' (14-18891-L02)

Agrodynamics, S. A.

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2014, 
lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 219-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa^ a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° 
da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima 
denominada «Agrodynamics, S. A.», com sede em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Rua da FAPA, casa sem 
número, que tem por objecto e capital social o estipulado 
nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório 'Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegíveL
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, /) Tomar de arrendamento os prédios necessários à

. prossecução do objecto social;

g) Contrair empréstimos no mercado financeiro 

nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização 

das entidades mutuantes;

/7/Nomear representantes, temporários ou permanen- . 
tes, em'sociedades participadas óu outras Insti­

tuições ou Organismos Públicos ou Privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou

de outras formas de. representação;

j) Proceder à emissão de obrigações. ,

ARTIGO 17.°
(Vinculação)

I. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;

b) Pela assinatura do administrador-delegado agindo

no âmbito da competência que lhe seja confiada;

. c) Pela assinatura de um ou màís mandatários, agindo 

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho 

de Administração e um mandatário, procedendo 

este nos termos previstos na alínea anterior.

'2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 

por um só administràdor ou por mandatário com poderes 

bastantes.
Fiscal-Único

ARTIGO 18.°
(Fiscal-Único)

A fiscalização dá sociedade será exercida por um Fiscal- 
Único e um suplente eleitos em Assembleia Geral, que 

poderão ser ou não accionistas.

ARTIGO 19.° .
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais terá a dura­

ção de um a quatro anos, conforme for deliberado pela 

Assembleia Geral que houver procedido à eleição.

ARTIG020.0
(Remunerações)

1. As remunerações dos elementos que constituem o 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único, serão estabe­

lecidas anualmente pela Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 

comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO IV

Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com 0 ano civil.

ARTIGO 22.°
(Afectação dc resultados)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva 

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos 
accionistas.

. ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pela 
Assembleia Geral, poderá fazer adiantamentos sobre ós 
lucros do decurso de um exercício, nos termos previstos na 
lei.

ARTIGO 24.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações.sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

. (14-18892-L02)

Nichel Snack Bar Take Away, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 95, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 232-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Rosa Maiiinga Fernando Simão, solteira, maior, natu­

ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitual mente 
em Luanda, no Distrito.Urbano da Samba, Bairro Vila do 
Gamek, casa sem número, que outorga neste acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação de seu filho menor, 
Nicárcio Alfredo Vieira, de sete anos de idade, natural da 
Samba, Província de Luanda e Consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas dê responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

'artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NICHEL SNACK BAR TAKE AWAY, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e duração)

A sociedade adotada o tipo de sociedade por quotas e 
denominação «Nichel Snack Bar Take Away, Limitada» e 
durará por tempo indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da celebração da presente escritura.
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CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGOS.0
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único.

Assembleia Geral
ARTIGO 10.°

(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, .no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan- 

• ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá 
comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

2. A cada cem acções corresponde um voto.
3. Os accionistas titulares de um número de acções infe­

rior a cem podem agrupar-se,, nos termos legais, a fim de 
poderem participar na Assembleia GeraL -

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­
sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 
escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 
de antecedência em relação àquela, o número de acções que 
representa, juntando as respectivas cartas de representação, 
devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração; 
os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

6. Os instrumentos de representação de accionista serão
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, áté 
ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo quatro. .

7. As votações poderão ser efectuadas nominal mente 
ou por sinais convencionais, conforme for, decidido pelo 
Presidente da Mesa.

ARTIGO 11.°
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­
dente, um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 12.° 
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á:
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano; •
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Fiscal-Único o julguem 
conveniente ou quando requerido por ac.cionis- 
tas que reúnam as condições legalmente exigi­
das.

ARTIGO 13.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, pôr e-mail institucional, 
ou por carta registada expedida com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência em relação à data da reunião da Assembleia.

Conselho de Administração
ARTIGO 14.°

(Conselho dc Administração)

1. A administração da sociedade será exercida por um
Conselho de Administração, constituído por um presidente, 
um vice-presidente e um, três ou cinco vogais eleitos em 
Assembleia Geral. (

2. Em caso de morte, renúncia ou impedimento, temporá-» 
rio ou definitivo, de qualquer dos membros do Conselho de 
Administração, o Conselho de Administração poderá preen- 
Cher por cooptação, até à reunião da próxima Assembleia 
Geral, as vagas que se verificarem nos lugares de adminis­
tradores.

3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 
pode encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 
de administrador-delegado, de se ocupar de certas matérias 
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessários 
poderes de representação e gestão.

ARTIGO 15.°
(Caução) •

1. Cada administrador, antes do início do respectivo 
exercício prestará caução no montante legal.

2. A caução poderá ser substituída por contrato de seguro 
ou mesmo dispensada por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 16® • 
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe conferem a lei e os estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­
cios sociais e efectuar todas as operações relati­
vas ao objecto social;

b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro­
por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi- 

j tragens;
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­

ções sobre bens imóveis nos termos da lei;
d) Adquirir,-alienar e onerar bens móveis, designada­

mente viaturas automóveis;
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­

ções no capital de outras sociedades de respon- 
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participarem sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­
mentares de empresas ou qualquer outra forma 
de participação;
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Global Nduenga, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­
turas, diversas n,° 378, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro:.—- Helibrando Edgar Miguel Massala, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Augusto Tadeu Bastos, Casa n.° 73-C, Zona 5;

Segundo: — Germina Miguel, solteira, maior, natural 
da Damba, Província do Uige, residente habitualmente.em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Augusto Tadeu Bastos, Casa n.° 73-C, Zona 5;

Terceiro: — Dionísia Lufuaquende Miguel Massala, 
solteira, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Augusto Tadeu Bastos, Casa n.° 73-C, 
Zona 5; • .

Quarto: — Mareia da Felicidade Miguel, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Augusto Tadeu Bastos, Casa n.° 73-C, Zona 5.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. v
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GLOBAL NDUENGA, LIMITADA

ARTIGO 15
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Global Nduenga, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Augusto Tadeu Basto, Casa n.° 73-C, Bairro da Maianga, 
Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, exploração e venda de carvão, venda de diversos 
produtos, criação e comercialização de gado, comércio geral 
a grosso e a retalho, indústria, serralharia, caixilharia de alu­

mínios, agricultura e pecuária, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, exploração 
mineirae florestal, construçãocivileobras públicas, projectis- 
tas de obras, fiscalização de obras, contabilidade e auditoria, 
transportes, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos,-centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, panificação e 
pastelaria, geladaria, boutique, representações, impressões, 
salão de cabeleireiro, agência de viagens, gestão, promoção 
e mediação imobiliária, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
recreação, vídeo clube, discoteca, meios.industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação 
e cultura, escola de condução, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, dèsinfestação, fabricação e venda de 
gelo, cyber café, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro, ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Helibrando Edgar Miguel Massala, e 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencente à sócia Germina Miguel e 2 (duas) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­
zas) cada uma pertencentes às sócias Dionísia Lufuaquende 
Miguel Massala e Mareia da Felicidade Miguel, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aós sócios Helibrando Edgar Miguel 
Massala e Germina Miguel, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assi­
naturas dos gerentes para obrigar validamente à sociedade.
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ou não, eleito em Assembleia Geral, bastando a assinatura 
do (a) gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerência está impedida de obrigar a sociedade em 
acto e contrato estranhos aos negócios sociais, designa­
damente letras de favor, fiança, abonação ou documentos 
semelhantes. -

ARTIGO 8.°
(Amortização dc quotas)

É permitida a amortização de qualquer quota, quer por 
acordo com o respectivo titular, quer a quota ou parte dela 
seja objecto de penhora, arresto, arrolamento ou por qual­
quer, meio envolvida em procedimento judicial, fiscal, 
administrativo ou outro.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral e deliberação)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios.
2. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma 

vez por ano para aprovação do balanço e contas do respec­
tivo exercício.

3. Extraordinariamente a Assembleia Geral reuhir-sé-. 
-á sempre que necessário e mediante solicitação de um dos 
sócios, do gerente.

4. A convocatória da Assembleia Geral será feita por 
carta com aviso de recepção ao domicílio dos sócios, com 
antecedência de 30 dias.

ARTIGO 10.° .
(Dissolução)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e os herdeiros ou representantes dos sócios fale­
cidos ou interditos, devendo estes nomear um que a todos 
represente enquanto a quotà se mantivçr indivisa.

2. Na hipótese de dissolução, por acordo dos sócios ou 
nos demais casos previstos na lei, os sócios serão liquidatá­
rios e à liquidação e partilha proceder-se -ão como para ela 
acordarem.

ARTIGO H.°
(Exoneração dc sócios)

A exoneração e exclusão de sócios pode dar-se.nos casos 
e nos termos previstos na lei..

ARTIGO I2.° ,

Para permitir as questões, emergentes do presente com 
trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes,, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Província de Luanda.

ARTIGO 13.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-18893-L02)

ARTIGO 2?
(sede)

I. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
. Município de Belas, Bairro Morro Bento I, Avenida 21 de 

Janeiro, Travessa da Vila do Gamek, casa sem número, Zona 3\
2. A sociedade poderá, mediante deliberação da 

Assembleia Geral, criar quaisquer filiais, agências, depen­
dências ou outras formas de representação permanente, no 
País ou no estrangeiro.

ARTIGO 3?
(Objecto social)

O objecto social consiste na prestação de serviços de 
hotelaria e turismo, especificamente, venda de refeições, 
desde pratos típicos e diversos, bebidas a grosso e a retalho, 
organização de eventos, comércio geral, preátação de ser­
viços, importação.e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Montante do capital social)

I. O capital social totalmente subscrito e realizado em 
dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) correspon­
dente a USD 1.000,00 (mil dólares americanos), e acha-se 
dividido e representado por duas quotas, assjm distribuídas: 

-Uma quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), correspondente a 80% 
do capital social e pertencente à sócia Rosa 
Maiunga Fernando Simão;

-Uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas) correspondente a 20% do capital social 
pertencente ao sócio Nicárcio Alfredo Vieira.

2. O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
dos sócios.

ARTIGO 5.°
(Prestação suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
social, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimen­
tos que ela carecer nas condições que estipulem.

ARTIGO 6.° 
' (Cessão de quotas)

1. A cessão total ou parcial de quotas entre os sócios é 
livre, ficando desde já autorizada a divisão nos casos de ces­
são parcial, quer aos sócios, quer a estranhos.

2. A cessão total ou parcial de quotas entre terceiro 
depende do consentimento da sociedade, à qual é reservado 
o direito de preferência deferido aos  sócios se a sociedade 
dele não quiser fazer uso. .

*

ARTIGO 7.° 
(A gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidas por um gerente que poderá ser sócio
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3. A sociedade, por simples deliberação da gerêficia, 
poderá estabelecer sucursais, filiais, agências, delegações 
ou outras formas de representação, em Angola ou no estran­
geiro, que se tornem necessárias para o melhor cumprimento 
do objecto social.

ARTIGO 2.° ’ .
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social como activi­
dade principal a prestação de serviços na área da saúde, 
nomeadamente gestão e exploração de farmácias e labo­
ratórios médicos, exploração de centros médicos e,clínica 
geral, laboratório de análise clínica, venda de medicamen­
tos farmacêuticos e material cirúrgico hospitalar, vacinas, 
recolha e tratamento de lixo hospitalar, comércio de auto­
móveis adaptados (ambulâncias, carros para deficientes, 
etc.) e máquinas agrícolas, mobiliário hospitalar, equipa­
mento hospitalar, equipamento de diagnóstico, suplementos 
médicos e alimentares, alimentação e produtos veterinários, 
produtos de puericultura; gastáveis e dispositivos médicos, 
produtos sujeitos e não. sujeitos à receita médica, produtos 
estéticos e de cosmética e perfumaria, produtos ortopédi­
cos e todos os produtos relacionados com a área da saúde, 
comércio de representação, consultoria, gestão, auditoria, 
hotelaria, turismo, agro-pecuária, pescas e derivados, cons­
trução civil e obras públicas, gestão imobiliária, gestão de 
empreendimentos, indústria e produção geral, transportes 
de mercadoria e de pessoal, aluguer de viaturas, rent-a- 

-car, livraria e papelaria, fabrico de artefactos de cimento, 
soldadura industrial, pintura industrial, serviços de metalo- 
mecânica, fabrico e comercialização de mobiliário,de lar, de 
escritório', escolar e outro mobiliário, petróleo e seus deriva­
dos, canalização de água e esgotos, gestão ambiental, gestão 
de parques industriais, tratamento e desenvolvimento de 
recursos humanos, salão de beleza, educação, ensino, ope­
rador portuário, estiva, vistoria, fiscalização e agenciamento 
a navios, informática, telecomunicações, venda de telemó- 
veis, venda de peças sobressalentes, oficina de auto e frios, 
electrodomésticos e outras máquinas e equipamentos, assis­
tência técnica, exploração florestal, exploração de recursos 
minerais e pedras preciosas e sua comercialização, explora­
ção de parques de diversão, agência de viagens, realização 
de espectáculos culturais, projectos e implementação de 
decoração, comercialização de artigos e complementos de 
decoração, exploração de bombas de combustível e estação 
de serviços, discotecas, parques de estacionamento, comér­
cio geral a grosso e a retalho, importação e exportação, 
distribuição de. produtos, bem como a prestação de outros 
serviços conexos e necessários ao desenvolvimento da sua 
actividade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de actividade em que os sócios acordem e seja permitida 
pela legislação em vigor. •

2. A sociedade pode adquirir e alienar participações em 
sociedades de direito nacional ou estrangeiro, como objecto 
igual ou diferente do seu, bem como associar-se com outras 

pessoas jurídicas para, nomeadamente, constituir novas 
sociedades, agrupamentos de empresas, consórcios, conta 
em participação e associações em participação.

ARTIGO 3.°
(Capital social)

1. O capital social iritegralmente subscrito e realizado 

em dinheiro é de Kz: 1.500,000,00 (um milhão e quinhentos 

mil kwanzas), correspondente a USD 15.000,00 (quinze mil 

dólares americanos).
2. O capital social encontra-se representado por duas 

quotas: uma com o valor nominal de Kz: 1.125.000,00 (um 

milhão e cento e vinte cinco mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Navaz Ali Rajabáli Jiva e outra com o valor nominal 
de Kz: 375.000,00.(trezentos e setenta e cinco mil kwanzas) 

pertencente à sócia Parinabanu Gulamhussem Vissabji Jiva.

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares, mas os 
sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela 
carecer mediante juros e nas condições que estipularem.

ARTIGO 5.°
(Transmissão de quotas)

A cessão de quotas, total ou parcial entre sócios é sempre 
livre, mas quando feita a estranhos, fica dependente do con­
sentimento escrito da sociedade, à qual é reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se aquela dele não quiser 
fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade pode amortizar qualquer quota que esteja 
sujeita à penhora, arresto, arrolamento ou qualquer outra 
medida com efeitos similares, com dispensa de consenti­
mento do respectivo titular.

2. A sociedade pode igualmente, com dispensa de con­
sentimento do respectivo titular, amortizar as quotas de 
qualquer sócio que seja declarado falido ou insolvente ou 
que se encontre em processo de dissolução.

3. A contrapartida da amortização será o valor conta- 
bilístico da quota determinado por um perito contabilista 
escolhido pela sociedade.

ARTIGO 7.°
, (Assembleia Geral)

1. Sem prejuízo de outras formalidades e prazos legal­
mente estabelecidos, a convocação da Assembleia Geral 
será feita por meio de carta registada dirigida aos sócios, 
expedida com a antecedência mínima de quinze dias relati­
vamente à data da assembleia, contendo, obrigatoriamente, a 
ordem de trabalhos, o dia, hòra e local da assembleia.

2. Os sócios podem fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral por outros sócios ou por qualquer outra 
pessoa, mediante carta dirigida ao Presidente da Mesa e 
entregue na sede social e da qual conste a identificação do 
mandatário e a ordem de trabalhos da Assembleia Geral.
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1. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 
actos e. contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. -

. ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

, ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas
- as perdas se as houver. ■

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a*quota  se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e á 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo . 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-, 
dade de condições.

ARTIGO II.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais,.e demais legislação aplicável.

■ • (14-18894-L02)

Disaúde, Limitada

Certifico què, por escritura de 5 de. Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 89 do Livro de Notas para 
Escrituras Diversas n.° 377’, do Cartório Notarial do Guiché ' 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída.entre: .

Oscar' Gouveia Manuel,- solteiro, maior, natural, de 
Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, s 
no Distrito Urbano do. Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

.Rua Nossa Senhora de Fátima, n.° 17, que outorga neste ' 
acto como mandatário do senhor Navaz Ali Rajabali Jivá, 
casado com Parina Banu Gulamhussen Vissanji Jiva, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, 
de nacionalidade portuguesa, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Rua Rei 
Katiavala, Prédio n.° 69, Parina Banu Gulamhussen Vissanji 
Jiva, casada com Navaz Ali Rajabali Jivá, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, de nacio­
nalidade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Rua Rei Katyavala, n.°69;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos‘termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único, em Luanda, aos 6 de Novembro 
de 2014. — O ajudante, ilegível. . '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
' DISAÚDE, LIMITADA

ARTIGO,!.0
(Denominação c sede)

1. A sociedade,'constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas, adopta a firma «Disaúde, Limitada», e 
tem a sua sede social em Luanda na Rua Rei Katyavala 
n.° 71 A, Bairro Maculusso, Município de Luanda.' '

2. Por simples deliberação da gerência, a sede social 
pode ser alterada para outro local dentro do território nacio­
nal.
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Município de Belas, Bairro Camama, Rua 9, n.° 269 R/C, 
Trás.

2. A sociedade poderá transferir livremente a sede social 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou outras for­
mas de representação no país ou no estrangeiro.

3. A sociedade durará por tempo indeterminado.

i ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem corno objecto social, comércio 
geral, a grosso e a retalho, indústria, importação e expor­
tação, construção civil e obras públicas, comércio de 
automóveis ligeiros e pesados, peças e acessórios, oficinas 
de reparação automóvel, prospecção, exploração e comer­
cialização de petróleo, seus derivados e outros recursos 
minerais, agricultura, pecuária, captura, refrigeração, salga 
e secagem de pescado, fabrico e comercialização de gelo, 
assistência médica e medicamentosa, farmácia, análises 
clínicas, comércio de material cirúrgico e hospitalar, per­
fumaria, telecomunicações, seguros, formação profissional, 
educação, comercialização de materiais de construção, cos­
méticos, vestuário e acessórios, assessoria e consultoria 
jurídica, económica, financeira, gestão e contabilidade, ges­
tão de empreendimentos, instituições financeiras, turismo, 
hotelaria e similares, marketing e publicidade, produtos 
informáticos, cybers e afins.

2. Por deliberação da Assembleia Geral aprovada por 
maioria simples, á sociedade pode adquirir participações 
sociais no capital de outras sociedades nacionais ou estran­
geiras, total ou parcialmente, bem como participar em 
agrupamentos complementares de empresas, agrupamen­
tos de interesse económico, consórcios ou quaisquer outros 
tipos de associação, temporária ou permanentemente, q.ual- 
quer que seja o ramo de actividade, desde que seja permitido 
por lei e não contrarie os bons costumes.

TÍTULO II

Capital Social e Prestações Suplementares

ARTIGO 3.°
. (Capital Social)

1.0 capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmehte realizado em dinheiro, 
distribuído e representado por 2 (duas) quotas distribuídas 
nos termos seguintes:

«/Uma quota com o valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Pedro Custódio Cange; ' ■ • .
b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 10.000,00

(dez mil kwanzas), pertencente à sócia Sandra 

Patrícia Manuel Cange;
c) Uma quota com. o valor nominal de Kz: 10.000,00

(dez mil kwanzas), pertencente à sócia Neusa 

Indira Brás Cange.
2. Capital social poderá ser aumentado, em dinheiro ou 

em espécie, mediante deliberação em. Assembleia Geral por 

maioria simples dos votos correspondentes ao capital social, 
na proporção das quotas de cada sócio.

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares)

Aos sócios poderão ser exigidas, mediante deliberação 
da Assembleia Geral, aprovada por maioria de 2/3 (dois 
terços) dos votos representativos do capital social, presta­
ções suplementares até ao limite em kwanzas equivalente a 
USD 50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Estados Unidos 
da América).

TÍTULO III
Transmissão, Oneração, Amortização de Quotas 

e Exclusão de Sócio

ARTIGO 5.° 
(Transmissão de quotas)

1. A transmissão de quotas entre sócios é livre não depen­
dendo do consentimento da sociedade.

* 2. A transmissão de quotas a favor de terceiros, no todo 
ou em parte, depende de prévio consentimento escrito da 
sociedade tendo os restantes sócios direito de preferência 
sobre as referidas cessões.

3. 0 sócio que pretenda ceder a(s) sua(s) quota(s) deverá 
notificar - por carta na qual constem a intenção de transmitir 
parte ou a totalidade da sua quota, identificando o potencial 
cessionário, preços, formas de pagamento e outros termos e 
condições da transmissão, os restantes sócios e a sociedade 
da sua intenção de ceder a quota.

4. Os sócios notificados deverão exercer o seu direito de 
preferência no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da 
notificação, o qual só se tornará eficaz depois do consenti­
mento expresso ou tácito da sociedade.

5. Dentro do período de 30 (trinta dias) a contar da data 
de notificação prevista no n.° 3 do presente artigo deverá a 
sociedade pronunciar-sè sobre o pedido de consentimento, 
bastando a maioria simples para aprovação da deliberação.

6. Considerar-se-á concedida a autorização para a trans­
missão de quotas se a sociedade não se pronunciar sobre o 
pedido no prazo estabelecido no número anterior podendo 
o sócio cedente ceder a(s) sua(s). quota(s), dentro de 60 
(sessenta) dias a contar do termo do prazo dentro do qual a 
sociedade devia prestar o seu consentimento, ao sócio pre­
ferente.

7. A falta desta preferência dos sócios poderá o  sócio 
cedente transmiti-la(s) livremente.

*

ARTIGO 6.°
(Oneração dc quotas)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral poderão 
ser constituídos ónus ou encargos sobre as quotas da socie­
dade.

2. A intenção de constituir ónus ou encargos sobre 
quota(s) deverá ser notificada à sociedade, por carta regis­
tada para a sua sede devendo nela indicar-se os termos e 
condições da constituição do ónus ou encargo.

3. O Consentimento deverá ser sempre expresso, presu­
mindo-se na sua falta o indeferimento da pretensão.
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ARTIGO 8.° ’
(Competência)

1. Dependem de deliberação dos sócios, além de outros 
que a lei indicar, todos òs actos que se encontram previstos 
no artigo 272.° da Lei das Sociedades Comerciais Angolana, 
salvo o disposto no número seguinte.

2. Não depende de deliberação dos sócios a prática dos 
seguintes actos pela gerência:

a) Celebração de contratos de locação de estabeleci­
mentos da e para a sociedade;

b) Subscrição óu aquisição de participações noutras
sociedades de responsabilidade limitada, com 
objecto idêntico ou diferente do da sociedade, a 
sua alienação ou operação, bem como em socie­
dades reguladas por leis especiais e bem assim a 
participação em agrupamentos de empresas;'

c) Obtenção de garantias bancárias, contracção de
empréstimos ou quaisquer financiamentos junto 
de instituições de crédito ou de sociedades finan­
ceiras, até ao montante de USD 1.000.000,00 
(um milhão dé dólares americanos) ou o seu 
equivalente em moeda nacional.

ARTIGO 9.° 
(Gerência)

1. A administração da sociedade, bem como a sua repre­
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, pode ser 
exercida pelos sócios Navaz Ali Rajabali Jiva e Parinabanu 
Gulamhussen Vissanji Jiva, ou por um ou mais mandatários 
nos termos e limites dos poderes do respectivo mandato.

2. E vedado aos gerentes e a. um ou mais mandatários, 
comprometer a sociedade em actos e contratos estranhos ao 
objecto social da sociedade, nomeadamente fiança ou aval.

ARTIGO 10.°
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obríga-se, nos seus actos e contratos, da 
seguinte forma:

a) Pela assinatura de um dos gerentes;
. b) Pela assinatura de um ou mais mandatários nos ter­

mos e limites dos poderes dos respectivos man­
datos.

ARTIGO II.0
(Aplicação dc resultados)

Os lucros líquidos de cada exercício, depois de retira­
das as importâncias legalmente exigidas para a reintegração 
da reserva legal, serão aplicados na constituição de reser­
vas complementares necessárias à expansão dos negócios 
sociais ou na atribuição de dividendos aos sócios na pro-, 
porção das suas quotas e serão suportados os prejuízos se 
os houver.

ARTIGO I2.° 
(Dissolução)

1- A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando com os Sobrevivos e os 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 
a quota estiver indivisa.

Constituição ou consolidação e igual proporção
2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios é nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado áo sócio quer melhor preço oferecer 
em igualdade de condições.

(14-18902-L02)

Grupo Indira & Sandra, Limitada

- Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada cóm início a folhas -44 do Livro de Notas para 
Escrituras diversas n.° 378, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado, em Direito, foi constituída entre:

Hélder Jeremias António Baptista, solteiro, maior, natu­
ral do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente ém 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, centrali­
dade do Kilamba, Bloco f-20, 8.° andar, apartamento 82, 
que outorga neste acto como mandatário de Pedro Custódio 
Cange, casado com Ana Buanga Manuel Cange, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Cabinda, Província 
de Cabinda, residente em Luanda, no distrito Urbano da 
Samba, Bairro Morro Bento, rua e casa s/n.0,. Neusa Indira 
Brás Cange, solteira, maior, natural do Rangel, Província 
de Luanda, residente no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, rua e casa s/n.°, e em nome e representação dá 
menor, Sandra Patrícia Manuel Cange, de 16 anos de idade, 
natural da Ingombotas, Província de Luanda, residente no 
distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, rua e casa 
s/n.0;

Uma sociedade comercial por quotas dé responsabi- . 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda

2.a Secção do Guiché Único, em Luanda, aos 10 de 
Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO INDIRA & SANDRA, LIMITADA

TÍTULO 1 
Denominação, Sede Social, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.° 
(Denominação, sede social c duração)

1. A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Indira & Sandra, Limitada», e tem a sua sede em Luanda, no
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TÍTULO VI ■
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 17.° 
(Lei aplicável)

1. Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
2. No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(I4-18903-L02)

CAMAPENDA COMERCIAL— Prestação 
de Serviços, Indústria, Comércio Geral, Importação 

. e Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 232-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Carlos Prata, solteiro, maior, natural da 

Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

.Sambizanga, Casa n.°28, Zona 13;
Segundo: — Adilson Manuel Cacunga, solteiro, maior, 

natural do Uige, Província do Uige, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Viana; Bairro Grafanil, casa 
s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Novembro de 2014. — O ajudante, Ué- 
gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
CAMAPENDA COMERCIAL —PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, INDÚSTRIA, COMÉRCIO GERAL, 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «CAMAPENDA 
COMERCIAL—Prestação de Serviços, Indústria, Comércio 
Geral, Importação e Exportação, Limitada», tem a sua sede 
em Luanda, Bairro Sossego, Benfica, casa s/n.°, Rua Trqço 
do Tombo, s/n.°, Município^ de Belas, podendo transferi-la 
livremente para qualquer e outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais,'agências 'ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, o comércio geral 

a grosso e retalho, agro-pecuária, prestação de serviços, 
hotelaria e turismo, pescas, indústria, informática, teleco­
municações, construção civil de obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, consultoria, contabilidade, 
auditoria, fiscalidade, artes de decoração, modas e confec­
ções, boutiques, transportes marítimo, aéreo e terreste de 
passageiros ou mercadorias, transitários oficina-auto, assis­
tência técnica, farmácia, comercialização de petróleos e seus 
derivados;.exploração de bombas de combustíveis, saúde, 
educação, perfumaria, agenciamento de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e 
panificação, exploração de parques de diversões, realizações 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explo­
ração mineira e florestal, estação de serviços, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio, representações comerciais, 
importação e exportação, segurança de bens patrimoniais, 
cafetaria, geladaria, vendas de matérias escolar e electro- 
domésticos, salão de beleza, formação técnica profissional, 
podendo #inda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.° •
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro,.representado por duas 
quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Carlos Prata e 
outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Adilson Manuel Cacunga, 
respectivamente. ‘

ÁRTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ' ’ ' .

ARTIGO 6.°
A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contractos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Carlos Prata, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha à v. 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado o gerente obrigar à sociedade em actos 
e contractos estranhos, aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meio de cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de 
antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local da
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ARTIGO 12.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral pode deliberar validamente 
quando estiverem presentes ou representados-2/3 (dois ter­
ços) do capital social da sociedade.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão valida­
mente adoptadas por maioria simples.

ARTIGO I3.° 
, . (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo ê fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas pelo sócio Pedro Custódio Cange 
que, desde já, fica nomeada gerente, bastando, a sua assina­
tura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente delegar em pessoas estranhas à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência,» salvo 
se o contrário for deliberado em Assembleia Geral.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. v

ARTIGO 14.° .
(Forma dc obrigar)

J. A sociedade obriga-se por uma das seguintes formas:
a) Pela assinatura do gerente, no1 âmbito dos pode­

res que lhe tenham sido conferidos pelo contrato 
social ou por deliberação da Assembleia Geral;

b) Pela assinatura de l.(um) procurador, no âmbito
* dos poderes que lhes sejam conferidos pelo 

gerente, desde que a constituição do mandato 
seja deliberada por assembleia geral.

TÍTULO V
Resultados do Exercício e Dissolução

ARTIGO 15.°
(Aplicação dos Resultados do Excrcício)

1. Os anos sociais serão os. civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo o relatório 
de gestão e as contas, de cada exercício serem submetidos à 
aprovàção da Assembleia Geral até 31 de Março imediato.

2. Os lucros de exercício da sociedade deverão ser apli­
cados de acordo com lei em vigor e as deliberações da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 1'6.®
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei e 
no contrato.

2. Em caso de dissolução da sociedade será liquida­
tário o sócio Pedro Custódio Cange ou pessoa(s) por este 
nomeada(s) sendo a remuneração do(s) liquidatário(s) deli­
berada em Assembleia Geral.

3. Os sócios podem deliberar, por unanimidade, que os 
bens resultantes da liquidação sejam distribuídos, em espé­
cie, pelos sócios, na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO 7.°
(Amortização dc quotas)

1. Os sócios poderão ver as suas quotas amortizadas 
sem o seu consentimento e sem prejuízo da sociedade poder 
deliberar a aquisição das mesmas por outro sócio ou por ter­
ceiro, verificando-se uma das seguintes situações:

, à) Se a quota do sócio for alvo de arrolamento, 
penhora, arresto ou qualquer outra medida de

• apreensão, judicial ou administrativa da(s) 
quota(s);

b) Violação das disposições estatutárias referentes à
transmissão e oneração de quotas;

c) incapacidade, interdição^pu declaração de insol­
vência do sócio; . ’

d) Noutros casos previstos na lei. ’
2. A Assembleia Geral delibera por maioria simples sobre 

o modo e prazo de pagamento da contrapartida da amortiza­
ção da quota que deve ser realizada no prazo de um (1) ano 
a contar da data de fixação da contrapartida. ♦

ARTIGO 8.° 
. (Exclusão dc sócio)

A exclusão do sócio é feita nos termos previstos na lei e 
no contrato.

TÍTULO IV 
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°
(Órgãos)

A sociedade tem os seguintes órgãos societários:
a) Assembleia Geral; e
b) Gerência.

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

I. A Assembleia Geral é o. órgão máximo da sociedade e 
dela participam todos os sócios que estejam em pleno gozo 
dos seus direitos, conforme previsto nos estatutos. -

2'. A Assembleia Geral é convocada pela Gerência ou por 
qualquer sócio mediante convocatória expedida, por simples 
carta entregue mediante recibo na cópia òu por outra forma 
de que se possa provar a sua recepção pelo destinatário ou 
seu procurador, com uma antecedência mínima de 30 dias 
relativamente à data da reunião.

3. A convocatória deverá conter a indicação expressa 
da respectiva ordem de trabalhos, data hora e local da 
Assembleia Geral.

4. As actas das reuniões das Assembleias Gerais devem 
ser lavradas no respectivo livro, no qual devem constar, pela 
forma estabelecida na lei, outras deliberações aprovadas 
sem reunião daAssembleia Geral. .

ARTIGQ1L0
(Competência da Assembleia Geral)

São da competência da Assembleia Geral as matérias 
constantes da lei ou do contrato.
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cas, pastelaria e panificação, explanada, exploração 
de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, estàção de serviços, representa­
ções comercias, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, creche, colégios, 
segurança de bens patrimoniais, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, importação e 
exportação, joalharia, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firme e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

. escritura.
Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegí­
vel. . (I4-I8922-L02)

ORGANIZAÇÕES CLENITO — Comércio 
Geral (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Eduardo Faustino Xavier, casado com 
Isabel Luís Miguel, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, de nacionalidade angolana, natural. da Maianga, 
residente em Luanda, Rua da Oitava Esquadra, n.° 17, Bairro 
Prenda, Município de Luanda, Distrito da Maianga, cons­
tituiu, uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«ORGANIZAÇÕES CLENITO — Comércio Geral (SU); 

Limitada», registada sob o n.° 4.196/14, que se vai reger 
pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 

10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES CLENITO — COMÉRCIO 

GERAL(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «ORGANI­
ZAÇÕES CLENITO — Comércio Geral (SU), Limitada», 

com sede social na Província de Luanda; Rua da 8.a Esquadra, 
Casa n.° 17, Bairro dp Prenda, Distrito Urbano da Maianga, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 

' qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e Tora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

» ° ■
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respçctivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

’ A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária,- pescas, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer-, 

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

oficina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 

farmácia, material e equipamentos hospitalares^ perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se'a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado 

por uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Eduardo 

Faustino Xavier.

x . ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

. A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos é contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
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sede social, a convocação deverá ser. feita com a dilatação 
suficiente parà que ela possa comparecer.

AR TIGO 8.°

Os lucros líquidos.apurados/depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva leg.°al e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criados 
pelos sócios na proporção das suas quotas, em igual pro­
porção serão suportadas, bem còmo as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão dados a
• 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovado e assi­

nado até fins de Março do ano seguinte.
- ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer sócio, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representante dos sócios falecido ou interdito, - 
devendo este nomear um que á todos represente, enquanto a 
respectiva quóta estiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a .sociedade por açordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilhas procederão como então acordem. Na falta 
de acordo e se alguns del.es o pretender será activo social 
licitado em globo, com a obrigação do passivo e adjudicado 
ao sócio que melhor oferecer em, igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, quer entre os seus herdeiros ou repre­
sentante quer entre eles e a própria Sociedade, fica estipulada 
o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 13.°

A sociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota dé 
qualquer sócio, quando sobre ela-recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18920-L02)

Elcangol, Limitada

Aumento do objecto social e alteração parcial do pacto 
social da sociedade «Elcangol, Limitada».

Certifico que, por escritura de 6 de Novembro de 2014, • 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 378-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo d,o Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Eurondino Eugênio Pombal, casado com 
Márcia Esperança dos Santos Pedro Pombal, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 
Bairro Km 14, Casa n.° 36, que outorga neste acto por si 
individualmente e em representação de seu filho menor 
Eurondino Elcana dos Santos Pombal, de 3 anos de idade, 
natural da Ingombota, Província de Luanda e consigo con- 

. vivente;
Segunda:— Márcia Esperança dos Santos Pedro 

Pombal, casada com o primeiro outorgante, sob o regime 
acima referido, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 
Km 12, Casa n.° 36;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

Declaram os mesmos:
' Que, os outorgantes e.o seu representado são os úni­
cos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas 
denominada «Elcangol, Limitada», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
ingombota, Rua Rainha Ginga, Prédio da SicCal n.° 187, 
Apartamento 101, constituída por escritura pública datada 
a 1 de Outubro de 2013, lavrada com início a folha 38, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 327, deste Cartório 
Notarial, registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob 
o n.° 3142-13, titular do Número de Identificação Fiscal 
5417242144, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por três quotas, sendo a primeira quota no 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Eurondino Eugênio Pombal, a segunda 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencente à sócia Márcia Esperança dos Santos Pedro 
Pombal e a terceira quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio Eurondino Elcana 
dos Santos Pombal.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 20 de Outubro de 2014, 
os Outorgantes alteram o artigo 3.° do,pacto social referente 
ao objecto social que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°

. A sociedade tem como objecto social a pesca e 
seus derivados, prestação de serviços, transitários, 
hotelaria e turismo, comércio geral a grosso e a reta­
lho, exploração, transformação e comercialização 
de rochas ornamentais, agro-pecuária, agricultura, 
informática, telecomunicações, saneamento básico, 
transportes públicos, aéreo, marítimo, terrestre de 
passageiros ou de mercadorias, compra e venda 
de imóveis, modas e confecções, oficina de auto, 
boutique, salão de cabeleireiro, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmá­
cia, clínica geral, perfumaria, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públi-
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ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais' criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.° '
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes da sócia falecida 
ou interdita, devendo estas nomear uma que a todas repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço'oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO II.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
» (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

Np omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18924-L02)

GELCAUTO — Automóveis e Oficinas, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 50, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 378, do Cartório Notarial do Guiché Único ‘ 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito,'foi constituída entre:

Hélder Jeremias António Baptista, solteiro, maior, 
natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no‘ Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Centralidade do Kilamba, Bloco F-20, 8.° andar, 
Apartamento 82, que outorga-neste acto como mandatário 
da sociedade «GELCANGE — Comercial & Industrial, 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Camama, Rua 9, casa s/n.°, e em nome e represen­
tação de Pedro Custódio Cange, casado com Ana Buanga 
Manuel Cange, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Morro Bento, casa s/n.°;

. Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Novembro de 2014.— O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCJEDADE 
GELCAUTO —AUTOMÓVEIS • 

E OFICINAS, LIMITADA

TÍTULO I

Denominação, Sede Social, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação, sede social c duração)

1. A sociedade aclopta a denominação social de 
«GELCAUTO — Automóveis e Oficinas, Limitada» e 
tem a sua sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Camama, Rua 9, n.° 269, r/c Frente.

2. A sociedade poderá transferir, livremente a sede social 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências delegações ou outras for-

 representação no País ou no estrangeiro.
 

mas.de
3. A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social, comércio 
geral, a grosso e a retalho, indústria/importação. e expor­
tação, construção civil e obras públicas, comércio de 
automóveis ligeiros e pesados, peças e acessórios,, oficinas 
de reparação automóvel, prospecção, exploração e comer­
cialização de petróleo, seus derivados e outros recursos 
minerais, agricultura, pecuária, captura, refrigeração, salga 
e secagem de pescado, fabrico e comercialização de gelo, 
assistência médica e medicamentosa, farmácia, análises 
clínicas, comércio de material cirúrgico e hospitalar, per­
fumaria, telecomunicações, seguros, formação profissional, 
educação, comercialização de materiais de construção, cos­
méticos, vestuário e acessórios, assessoria e consultoria

mas.de
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.• ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sóció-únieo de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se» dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade-far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ’’ . - - ARTIGO 11.0 .
(Omisso) *

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(14-18923-L02)

Naturalmedis, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 28, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 23.3-Á, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Paula Luísa Dias Espirito Santo, solteira, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Albano Machado, Casa n.° 56;

Segunda: — Paula Helena Dias Espirito Santo, solteira, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Albano Machado, Casa n.° 56;

Uma sociedade cqmercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. ' .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
NATURALMEDIS, LIMITADA

ARTJGOI.0
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Naturalmedis, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

SL 9, Condomínio Baia Azul, Bairro Talatona, Casa n.° 38, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° . '
r (Objecto)

A sociedade tem como objecto prestação de serviços 
de saúde, formação nas árias de saúde, medicina natural, 
centro de transformação laboratório de produtos naturais, 
agricultura, importação e exportação de produtos naturais 
e suplementos, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que as sócias acordem e 
seja permitido por lei.

. . ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes às sócias Paula Helena Dias Espirito Santo e Paula 
Luísa Dias Espirito Santo, respectivamente.

’ • ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

' A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à.qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às. sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° •
(Gerência) ■ • ,

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
-seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem às sócias Paula Helena1 Dias Espirito 
Santo e Paula Luísa Dias Espirito Santo, que ficam desde já 
nomeada gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. As sócias-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo, para o efeito o respectivo mandato.

ARTIG07.0
(Assembleia)

Às Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas as sócias com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.
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TÍTULO IV 
Órgãos Sociais

ARTIGO 9? , , /
(Órgãos) , .

A sociedade tem os seguintes órgãos societários:
a) Assembleia Geral; e . ’
b) Gerência.

ARTIGO 10.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é órgão máximo da sociedade e 
dela participam todos os sócios que estejam em pleno gozo 
dos seus direitos, conforme previsto nos estatutos.

2. A Assembleia Geral é convocada pela Gerência ou por 
qualquer sócio mediante convocatória expedida, por simples 
carta entregue mediante recibo na cópia ou por outra forma 
de que se possa provar a sua recepção pelo destinatário ou 
seu procurador, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias relativamente à data da reunião.

3. A convocatória deverá conter a indicação expressa
da respectiva ordem de trabalhos, data hora e local da 
Assembleia Geral. •

4. As actas das reuniões das Assembleias Gerais devem 
ser lavradas no respectivo livro, no qual devem constar, pela 
forma estabelecida na lei, outras deliberações aprovadas 
sem reunião da Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
(Competência da Assembleia Geral)

• • • X

São da competência da Assembleia Geral as matérias 
constantes da lei ou do contrato.

’ ’ ARTIGO 12.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral pode deliberar validamente 
quando estiverem presentes ou representados 2/3 (dois ter­
ços) do capital social da sociedade.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão valida­
mente adoptadas por maioria simples.

ARTIGO 13.°
(Gerência)

1. A Gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Pedro Custódio Cange que,  
desde-já, fica nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

*

2. Fica vedado ao gerente delegar em pessoas estranhas 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, salvo se o 
contrário for deliberado em Assembleia Geral.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aós negócios sociais, da sociedade tais 
comojetras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

V . . ARTIGO 14.°
(Forma dc obrigar)

1. A'sociedade obriga-se por uma das seguintes formas: 
a) Pela assinatura do gerente, no âmbito dos pode­

res que lhe tenham sido conferidos pelo contrato 
social ou por deliberação da Assembleia Geral; 

b) Pela assinatura de 1 (um) procurador, no âmbito 
dos poderes que lhes sejam conferidos pelo 

, gerente, desde que a constituição do mandato 
seja deliberada por Assembleia Geral.

TÍTULO V
Resultados do Exercício e Dissolução

ARTIGO 15.°
(Aplicação dos resultados do exercício)

1. Os ano.s sociais seção os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo o relatório 
de gestão e as contas de cada exercício serem submetidos à 
aprovação daAssembleia Geral até 31 de Março imediato.

2. Os lucros de exercício da sociedade deverão ser apli­
cados de acordo com lei em vigor e as deliberações da 
Assembleia Geral.

ARTIGO I6.°
(Dissolução e liquidação)

. L- A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei e 
no contrato. ' •

2. Em caso de dissolução da sociedade será liquida­
tário o sócio Pedro Custódio Cange ou pessoa(s) por este 
nomeada(s) sendo a remuneração do(s) liquidatário(s) deli­
berada em Assembleia Geral.

Os sócios podem deliberar, por unanimidade, que os 
bens resultantes da liquidação sejam distribuídos, em espé­
cie, pelos sócios, na proporção das respectivas quotas.

TÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 17.° 
(Lei aplicável)

1. Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
2. No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável. . •

(14-18925-L02)

Colégio Emissora 1. (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa..

Certifico que, Manuel António Sebastião, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, Casa n.° 226, Zona 19, Bairro do Tala Had£ 
Município do Cazenga, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Colégio Emissora 1 (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 4.198/14, que se vai reger 
pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.3 Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 10 de 
Nçvembro de 2014. — O ajudante, ilegível.
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jurídica, económica, financeira, gestão e contabilidade, ges­
tão de empreendimentos, instituições financeiras, turismo, 
hotelaria e similares, marketing e publicidade, produtos 
informáticos, cyber e afins.

2. Por deliberação da Assembleia Geral aprovada por 
maioria simples, a sociedade pode adquirir participações 
sociais no capital de outras sociedades nacionais ou estran­
geiras, total ou parcialmente, bem como participar em
agrupamentos complementares de empresas, agrupamen­

tos de interesse económico, consórcios, ou quaisquer outros 
tipos de associação, temporária ou permanentemente, qual­
quer que seja o ramo de actividade, desde que seja permitido 
por lei e não contrarie os bons costumes.

TÍTULO H
' Capital Social e Prestações Suplementares

ARTIGO 3.° •
(Capital social)

1. O capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado ,em dinheiro, 
distribuído e representado por 2 (duas) quotas distribuídas 
nos termos seguintes:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 90.000,00-
(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Pedro Custódio Cange;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 10.000,00
(dez mil kwanzas), pertencente à sociedade 
«GELCANGE — Comercial & Industrial, Limi­
tada».

2. O capital social poderá ser aumentado, em dinheiro ou' 
em espécie, mediante deliberação em Assembleia Geral por 
maioria simples dos votos correspondentes ao capital social, 
na proporção das quotas de cada sócio.

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares)

Aos sócios poderão ser exigidas,.mediante deliberação 
da Assembleia Geral, aprovada por maioria de 2/3 (dois ter­
ços) dos votos representativos do capital social, prestações 
suplementares até ao limite em kwanzas equiva­
lente a USD 50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América). >

' TÍTULO III
Transmissão, Oneração, Amortização de Quotas

e Excluáão de Sócio

ARTIGO 5.°
(Transmissão de quotas)

1. A transmissão de quotas entre sócios é livre não depen­
dendo do consentimento da sociedade.

2. A transmissão de quotas a favor de terceiros, no todo 
ou em parte, depende de prévio consentimento escrito da 
sociedade tendo os restantes sócios direito de preferência 
sobre as referidas cessões.

3. O sócio que pretenda ceder a(s) sua(s) quota(s) deverá 
notificar por carta na qual constem a intenção de transmitir 
parte ou a totalidade da sua quota, identificando o potencial 

cessionário, preços, formas de pagamento e outros termos e 
condições da transmissão - os restantes sócios e a sociedadè 
da sua intenção de ceder a quota.

4. Os sócios notificados deverão exercer o seu direito de 
preferência no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da 
notificação, o qual só se tornará eficaz depois do consenti­
mento expresso ou tácito da sociedade.

5. Dentró do período de 30 (trinta dias) a contar da data
de notificação prevista no n.° 3 do presente artigo deverá a 
sociedade pronunciar se sobre o pedido de consentimento, 
bastando a maioria simples para aprovação da deliberação.

6. Considerar-se-á concedida a autorização para a trans­
missão de quotas se a sociedade não se pronunciar sobre o 
pedido no prazo estabelecido no número anterior podendo 
o sócio cedente ceder a(s) sua(s) quota(s), dentro de 60 
(sessenta) dias a contar do termo do prazo dentro do qual a 
sociedade devia prestar o seu consentimento, ao sócio pre­
ferente.

7. A falta desta preferência dos sócios poderá o sócio 
cedente transmiti-la(s) livremente.

ARTIGO 6.°
(Oneração dc quotas) z

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral poderão 
ser constituídos ónus ou encargos sobre as quotas da socie­
dade.

2. A intenção de constituir ónus ou-encargos sobre 
quota(s) deverá ser notificada à sociedade, por carta regis­
tada para a sua sede devendo nela indicar-se os termos e 
condições da constituição do ónus ou encargo.

3. O consentimento deverá ser sempre expresso, presu­
mindo-se na sua falta o indeferimento da pretensão.

' ARTIGO 7.° 
(Amortização dc quotas)

1. Os. sócios poderão ver as suas quotas amortizadas 
sem o seu consentimento e sem prejuízo da sociedade poder 
deliberar a aquisição das mesmas por outro sócio ou por ter­
ceiro, verificando-se uma das seguintes situações: (a) Se a 
quota do sócio for alvo de arrolamento, penhora, arresto ou 
qualquer outra medida de apreensão, judicial ou administra­
tiva da(s) quota(s);

b) Violação das disposições estatutárias referentes à
transmissão e oneração de quotas;

c) Incapacidade, interdição ou declaração de insol­
vência do sócio;

d) Noutros casos previstos na lei.
2. A Assembleia Geral delibera por maioria simples sobre 

o modo e prazo de pagamento da contrapartida da amortiza­
ção da quota que deve ser realizada no prazo de um (1) ano a 
contar da data de fixação da contrapartida.

ARTIGO 8.° 
.(Exclusão dc sócio)

A exclusão do sócio é feita nos termos previstos na lei e 
no contrato. - x
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Segundo: — Cherif António Lopes, solteiro, maior, 

natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­

tualmente em Luanda, Distrito Urbano Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegíveL ‘

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOYES — IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ANGOYES — 

Importação e Exportação, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro dos Kwanzas, Rua dos Kwanzas, 

Zona H 15, Casa H 15, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território, nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

• ,. „ ARTIGO 3.° .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas c confecções, transportes marítimo, aéreo 
e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 
clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira é florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou industria em 
sócios acordem e seja permitido por lei.

que os

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado, por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 175.000,00 (cento e setenta e cinco 
mil kwanzas), pertencente ao sócio.Cherif Ahmed Ould Bah 
Ould Sidi Ahmed, e a outra quota no valor nominal 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Cherif António Lopes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dp con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. - •

ARTIGO 6.° '
- (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamehte, incumbem ao sócio Cherif Ahmed Ould Bah 

Ould Sidi Ahmed, que fica desde já nomeado gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. » ,
3. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 

estranhas a sociedade parle dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Ássembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ‘ -
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
ás perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
COLÉGIO EMISSORA I. (SU), LIMITADA

ARTIGO I." .
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Colégio 
Emissora 1. (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua das condutas, Casa n.° 203, Bairro Dr. 
António Agostinho Neto, Município do Cazenga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, à partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio gerala 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e. mediação imobiliária, 
•informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de serviços, ensino,geral, infantário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em queros sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota, no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Manuel António 

Sebastião.
ARTIGO 5?

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva*  

’ mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade enfados 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha àsocie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantida sem livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência cornos herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
• Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 3 1 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 1'9/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

. (14-18941-L02)
*

ANGOYES — Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de'2014, 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 378, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída<entre:

Primeiro: —Cherif Ahmed Ould Bah Ould Sidi Ahmed, 
solteiro, maior, natural de Nema, Mauritânia, de naciona­
lidade mauritânia, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Alvalade, Rua 
Comandante Gika, Casa n.° 185;
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Cruz, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a Jei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asoeiedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e*a  própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18943-L02)

Tucya & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Dezembro de 2014, 

lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 381, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
I

Primeiro: — Emiliano de Jesus Pereira, casado com 

Domingas da Rosa e Silva Pereira, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, rua e casa s/n.°, que outorga 

neste acto por si individualmenfe e em nome e representa­

ção de suas filhas menor Goreth Nádia e Silva Pereira, de 

17 anos de idade e Nídia Goreth e Siva Pereira, de 17 anos 

de idade, ambas naturais de Luanda e consigo conviventes; 

’ ' Segundo: — Domingas da Rosa e Silva Pereira, casada 

com Emiliano de Jesus Pereira, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Golungo Alto, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano do Rangel, BairnrNelito Soares, rua e casa 
s/n?;'

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TUCYA & FILHOS, LIMITADA

■ ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Tucya & 

Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

casa s/n.°, Município de Luanda, Bairro Nelito Soares, 

Distrito Urbano do Rangel, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.
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ARTIGO I0.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

• licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
(Preferência na amortização)

, A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca.de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados, 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 1.3 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I4-18942-L02)

KF Company, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Novembro de 2014,- 
lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 378, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Tomé Costa, solteiro, maior, natural do 
Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitualmerite, 
no Município do Cazenga, Bairro Marçal, Rua Luís Pasta, 
Casan.°14;

Segundo: — João Clésio Quinengo Rafael da Cruz, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Operário, Rua B, Casa n.° 143;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KF COMPANY, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «KF 
Company, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, Bairro Morro 
Bento, Município de Belas, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da~escritúra.

ARTIGO 3.°'

A sociedade tem como objecto social o comércio gerala 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, inforrtiática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pécuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
oficina auto, venda de material de escritório é escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmacia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais,.prestações de serviços, ensino geral, infantário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: .100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido é represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Tomé Costa e João Clésio Quinengo Rafael da Cruz, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre'reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio João Clésio Quinengo Rafael da

Comarca.de
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-20476-L02)

Bouquets Comestíveis, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 99, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 232-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
' Suelly Nadine Fernandes Santos, solteira, maior, natural 
da Samba, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Kwamme Nkrumah, Prédio do Livro, 8.° andar, 
esquerdo, que outorga neste acto como mandatária de 
Yolanda Alexandrina Sanches.de Barros Gomes, solteira, 
maior, natural de Praia, Cabo Verde, mas de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Damião de Góis, 
Casa n.° 49/51; Isabel Helena de Barros Gomes de Andrade, 

casada com Leonel Afonso Pereira de Andrade, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Praia, Cabo Verde, 
mas de nacionalidade angolana, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 
Rua Damião de Góis, Casa n.° 49/51, Níria Celeste Sanches 
de Barros Gomes, solteira, maior, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito’ 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Damião de Góis, 
Casa n.° 49/51, e Lucélia Elizabeth Gomes de Andrade, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Alvalade, Rua Damião de Góis, Casa n.° 49/51;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial, do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA
BOUQUETS COMESTÍVEIS, LIMITADA

ARTIGO L° ‘

1. A sociedade adopta a forma social de sociedade por 
quotas, denominando-se «Bouquets Comestíveis, Limitada» 
e durará por tempo indeterminado.

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, na 
Rua Damião de Góis n.° 49-51, Bairro Alvalade, Distrito da 
Maianga, podendo, por deliberação da Assembleia Geral, 
mudàr o local da sua sede, abrir sucursais, agências, dele­

gações ou outras formas de representação em território 
nacional.

ARTIGO 2.°
1. A sociedade tem como objecto social, comércio geral, 

indústria, importação e exportação, transportes, prestação de 
serviços de confecção e distribuição de alimentos, pastela­
ria, restauração e panificação.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios deliberem e desde que permitido 
por lei e poderá, nomeadamente:

a) Adquirir ou aceitar, participações noutras socieda­
des;

b) De qualquer forma colaborar com outras socie­
dades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu;

c) Participar em/colaborar com agrupamentos de 
empresas e/ou associações sob qualquer forma 
não proibida por lei;

Participar, directa ou indirectamente em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma con­
corram para o objecto dá sociedade;

e) Adquirir e gerir uma carteira de títulos. z

ARTIGO 3.°
1. O capital social, integralmente subscrito e reali­

zado em dinheiro, expresso em moeda nacional, é de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), a que correspon­
dem a USD 1000 (mil dólares norte-americanos) e é 
representado pelas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 25.000,00
(vinte e cinco mil kwanzas), equivalente a USD 250 
(duzentos e cinquenta dólares norte-americanos), 
correspondentes a 25% do capital social da socie­
dade, da titularidade da sócia Isabel Helena de Bar­
ros Gomes de Andrade;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 25.000,00
(vinte e cinco mil kwanzas), equivalente a USD 250 
(duzentos e cinquenta dólares norte-americanos), 
correspondentes a 25% do capital social da socie­
dade, da titularidade da sócia Yolanda Alexandrina 
Sanches de Barros Gomes; .

c) Uma quota com o valor nominal de Kz: 25.000,00
(vinte e cinco mil kwanzas), equivalente a USD 250 
(duzentos e cinquenta dólares norte-americanos), 
correspondentes a 25% do capital social da socie­
dade, da titularidade da sócia Níria Celeste Sanches 
de Barros Gomes;

d) Uma quota com o valor nominal de AKz: 25.000,00 
(Vinte e cinco mil kwanzas), equivalente a USD 250 
(duzentos e cinquenta dólares norte-americanos), cor­
respondentes a 25% do capital social da sociedade, 
da titularidade da sócia Lucélia Elizabeth Gomes de 
Andrade.

Sanches.de
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ARTIGO2.° * vamente, incumbe ao sócio Emihano de Jesus Pereira,que
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, ba$.

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade,
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo. mandato,

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais dà sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. • '

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer..

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. -

» - ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pofmorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que.a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sódio, .quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia à qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 3 1 de Março imediato.

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços portuários e aeroportuários, consultoria,' 
formação profissional, comércio geral a grosso e a retalho, 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuá­
ria, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração mineira e. florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, reni-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma- ' 
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta-' 
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital Social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
íntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por quatro quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Emiliano de Jesus Pereira, outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Domingas da Rosa e Silva Pereira, e outras duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes às sócias Goreth Nádia e Silva 
Pereira e Nídia Goreth e Silva Pereira, respectivamente.

„ ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-
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quota amortizada serão efectuadas nos termos previstos nos 
artigos 258.° e seguintes da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° -
1. Salvo disposição legal imperativa em contrário, e sem 

prejuízo da responsabilidade civil do sócio para com tercei­
ros e para com a própria sociedade, esta poderá excluir o 
sócio quando existir justa causa, nomeadamente:

. a) Quando lhe seja imputada violação grave das obri­
gações para com a sociedade, nomeadamente 
alguns dos comportamentos citados nas alíneas,
a),  b) e g) do artigo 9.° deste pacto social;

b) Quando, sendo sócio de indústria, se impossibilite
de prestar à sociedade os serviços a que ficou 
obrigado;

c) Quando, por causa não imputável aos gerentes nem
à sociedade, se verifique o perecimento da coisa 
ou direito que constitua a entrada do sócio;

d) Quando, devidamente informado para o efeito, o
sócio não proceda à prestação complementar de 
capitai ou à prestação acessória a que ficou vin­
culado e, neste último caso, simultaneamente 
decorra dano para a sociedade ou para os outros 
sócios.

2. A exclusão produz efeitos decorridos 30 dias sobre a 
data da comunicação ao excluído da respectiva deliberação.

3. Tendo a sociedade apenas dois sócios a exclusão de 
qualquer deles deverá ser promovida pelo Tribunal.

ARTIGO II.°

1. Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for delibe­
rada em Assembleia Geral, podendo inclusive ser deliberada 
a não distribuição de lucros.

2. Nos termos e dentro dos limites legalmente estabele­
cidos, podem ser feitos aos sócios adiantamentos sobre os 
lucros no decurso dó exercício.

3. Fica a gerência desde já autorizada a proceder aos 
levantamentos necessários, sobre a conta aberta em nome da 
sociedade’onde foi depositado o montante correspondente à 
realização do capitai social, para pagamento dos encargos 
resultantes dos actos ^necessários à constituição da socie­
dade e seu registo, bem como à instalação e funcionamento, 
mesmo antes do seu registo definitivo.

ARTIGO 12.°

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 8.°, 2, alínea e) 
deste pacto, a sociedade não se dissolve por morte, interdição 
ou inábilitação de sócio, continuando com os sobreviventes, 
os herdeiros do falecido ou o representante legal do interdi­
tado ou inabilitado.

2. Os herdeiros, enquanto a quota se mantiver indivisa, 
serão representados por um só, dotado de poderes necessá­
rios e adequados para agir como sócio.

ARTIGO 13.°

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome

da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada. . ‘

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 
entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­
pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 14.°
As questões emergentes do presente pacto social, entre 

os sócios e/ou a sociedade, aplica-se a lei angolana.

ARTIGQ 15.°
1. A sociedade dissolve-se nos casos ê termos legais.
2. A liquidação da sociedade reger-se-á pelas delibera­

ções da Assembleia Geral. '
3. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 

a liquidação do património social será efectuada por uma 
comissão liquidatária quê será constituída pelos gerentes em 
exercício à data respectiva deliberação.

ARTIGO 16.°
O Tribunal de Luandà é exclusivamente competente para 

dirimir as questões referidas no artigo 14.°
(14-8895-L02)

T. S. Naweji, Limitada K

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 83, do livro de notas.para escri­
turas diversas n.° 232-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único.da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da.Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Sílvia de Filomena Paulo Nawegi, casada 

com Delvino Tuto Júlio Naweji, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Catambor, Casa n.° 42, Zona 6;

Segundo: — Delvino Tuto Júlio Naweji, casado com 
Sílvia de Filomena Paulo Nawegi, sob o regime de comunhão 
de ádquiridos, natural de Cambulo, Província da Lunda- 
-Norte, fesidente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Comandante 
Gika, Casa n.° 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.'
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
T. S. NAWEJI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «T. S.
Naweji, Limitada», com sede social na Província de 

/ •
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2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 
tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso de 
aumento do capital social, podendo um deles chamar a si, na 
mesma proporção; a subscrição escusada por qualquer outro.

.3. Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, 
nos termos e condições que forem acordados e reduzidos a 
escrito no respectivo contrato de suprimentos.

. ARTIGO 4.°

1. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 
sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral, sendo necessária duas assinaturas para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Salvo disposição legal em contrário, a sociedade pode 
constituir mandatários/procuradores da própria sociedade e, 
nas suas ausências ou impedimentos dos gerentes, os sócios 
deverão deliberar a sua substituição, ocupando o substituto 
o cargo, até ao momento em que o gerente reassuma o exer­
cício das suas funções.

3. Os sócios poderão delegar em terceiro parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.. -

ARTIGO 5.°

- A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a terceiros fica dependente dó consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido aos sócios se aquela dele não fizer uso.

ARTIGO 6.°

I. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias, 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino? conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 7.° '

1. As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não 
exija formalidades especiais, serão convocadas com uma 
antecedência mínima de 30 dias, mediante carta registada 
ou outro meio capaz de comprovadamente e atempadamente 
fazer chegar o aviso, nomeadamente fax ou telex.

2. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 
Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­
lidade, pode ser conferida por documento particular, a enviar 
ao Presidente da Assembleia, indicando o representante e a 
duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

3. As deliberações para as quais a lei e o pacto social 
não exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomea­
damente as relativas ao consentimento da sociedade poderão 
ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, óu por maioria 

simples.

ARTIGO 8.°

1. Dependem de deliberação dos sócios, além de outros 
que a lei indicar, todos os actos que se encontram previstos 
no artigo 272.° da Lei das Sociedades Comerciais, salvo o 
disposto no número seguinte.

2. Não depende de deliberação dos sócios a celebração 
dos seguintes actos pela gerência:

a) Celebração de contratos de prestação de serviços,
nomeadamente de empreitada;

b) Celebração de contratos, promessa e definitivos,
de alienação, arrendamento ou constituição de 
outros direitos pessoais de gozo sobre imóveis 
da sociedade. .

ARTIGO 9.°

. 1. A sociedade poderá amortizar quotas por acordo com 
O respectivo titular.

2. A sociedade pode amortizar uma quota contra a von­
tade do respectivo titular quando tenham ocorrido os factos 
a seguir enumerados que o presente contrato considerafun- 
dàmento de amortização-compulsiva:

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro­
vadas, atentatórias dos direitos e do bom-nome 
da sociedade ou dos sócios;

b) Condenação do sócio em acção movida pela socie­
dade;

.c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota ou risco 
de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 
que retire ao titular da quota a respectiva livre 
disponibilidade;

fi Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio 
ou outro, tendo como resultado que a quota-parte 
dela seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo de 180 dias os 
herdeiros não indicarem o seu representante com

• os poderes bastantes para praticar os actos ine­
rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ha­
bilitação do Sócio titular.

fi Exclusão do sócio;
g) Não comparência do sócio (que, simultaneamente, 

também não se faça validamente representar), 
por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerais 
regularmente convocadas, extraordinárias ou 
cuja ordem de trabalhos imponha uma maioria 
qualificada para deliberar. •

8. A amortização é precedida de uma Assembjeia Geral 
(que constatará a verificação dos respectivos pressupostos 
legais e contratuais e que deverão ter lugar dentro dos seis 
meses posteriores ao conhecimento de qualquer dos funda­
mentos) e torna-se eficaz através da comunicação ao sócio 
afectado, por carta registada,

4. Sálvo acordo diverso das partes, a forma e prazo da 
amortização, bem como a contrapartida e pagamento da



III SÉRIE —N.° 248 ~ DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 17635

ARTIGO 15?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 
das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18896-L02)

LEC-FRIO — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 378, do.Cartório Notarial do Guiché Único’ 

da Empresa, a cargo do Notário,. Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo dos Santos Dinis, casado com Sónia 
Marisa Sebastião Jorge Dinis, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­
dente habjtualmente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Capalanca, casa sem número;

Segundo: — Sónia Marisa Sebastião Jorge Dinis, casada 
com Paulo dos Santos Dinis, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Município de Viana, Bairro 
Capalanca, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se' regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
LEC-FRIO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA 

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «LEC- 

-FRIO — Prestação de Serviços, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, rua sem número, casa sem número, 
2? travessa, depois da Universidade Jean Piaget, Município 
de Viana, Bairro Viana, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para,todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?

A sociedade tem cçmo objecto social prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria! exploração mineira e

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, * •
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos i
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de cabelei- , '
reiro, boutique, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, pada­
ria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
videoclube, discoteca, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, èscoía de condução, ensino, importa­
ção e exportação, saneamento básico, fabricação e venda de 
gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei. . i

ARTIGO 4? ■ j

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, 
pertencentes aos sócios, Paulo dos Santos Dinis e Sónia 
Marisa Sebastião Jorge Dinis, respectivamente.

ARTIGO 5? .
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não ' 
quiser fazer uso. > ..

ARTIGO 6?
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos 2 (dois) sócios, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) assinatura de qualquer gerente, para obrigar valida­
mente a sociedade. -

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
efn pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7?
As Assembleias Gerais serão convocadas por sim­

ples cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo*  
menos 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei 
não prescreva formalidades especiais de comunicação.
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Luanda, Rua Comandante Gika, Casa n.° 5, Bairro Maianga, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

■ alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante,rent-a-car, 
oficina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 
de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamento hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­
tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em quê os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (2) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Sílvia de Filomena Paulo Nawegi e outra quota nó valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Delvino Tuto Júlio Naweji, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa.e passiva­
mente, incumbem à sócia Sílvia de Filomena Paulo Nawegi, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência,Jsto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que-possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais tasos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

,. • ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquér sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

•ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato,
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do anó ime­
diato:

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.
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ARTIGO 4.° .
(Capital)

• O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Marcial Isabel João Miguel e outa quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente à sócia 

Keumer Geraldo Fernandes Miguel.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

■ seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Marcial Isabel João Miguel, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura parà obrigar validamente a sociedade. 

. 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonàções ou actos seme­

lhantes.

3. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

estranhas a sociedade parte dos seus poderes dc gerência, 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a Lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. - •

‘ ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomearum que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar - se - á, como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

’ ARTIGO il.° . -
' (Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços) z • •

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- ■ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18906-L02)

MNC & JFE, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014,. 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 378, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel do Nascimento Cardoso, casado 
com Cláudia Ondina Aires Cardoso, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Icolo e Bengo, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Urbanização Nova Vida, Rua 25, Casa n.° 612;

Segundo: — Jeremias Firmino Eduardo, solteiro, maior, 
natural do Uíge, província com o mesmo nome, residente 
habitualmentè em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Marçal, Rua Ngola Kiluange, n.° 50;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dós 

artigos seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção Guiché Único, em Luanda, aos 10 de Novembro ' 

de 2014. — O ajudante, ilegível.
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’ Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

, Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente', 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° * *

Marci Keumer, Limitada

• Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 22, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 233-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albejlo Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Marcial 
Isabel João Miguel, casado com Mabilde Kamuenda Muanha 
Afonso, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Malanje, Província de Malanje, onde reside habitualmente,

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. '

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. - *

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. z

ARTIGO 14° •

No omisso regularão as deliberações- sociais, as dis­
posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 
das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-18897-L02) 

no Município de Malanje, Bairro Campo de Aviação, casa 
s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de seu filho menor, Keumer Geraldo 
Fernandes Miguel, de 2 anos de idade, natural de Malanje, 
Província de Malanje e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabj. 
lidade limitada, que se regerá rios termos constantes dos 
artigos seguintes *

Está conforme.
Cartório Notarial do Guichet Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Novembro de 2014. — O auxiliar, í/e- 
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARCI KEUMER, LIMITADA

, . ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Marci Keumer, 
Limitada», com sede social na Província de Malanje, 
Município Sede, Rua Serpa Pinto, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comercio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 
e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro medico, 
clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização dc 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro, ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por Lei.
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t ÀRTIGO 12.°
(Foro competente) •

Para todas .as questões emergentes do .presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro,

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-18900-L02)

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

. A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­

tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 

perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 

de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 

. e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­

cialização de petróleo.e seus derivados, representações 

comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantário, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ' . , ■ •
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Leonardo Frederico 
Manuel Rafael.

ARTIGO 5.°
.(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal;

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

. Ihantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

P. A. Chicala 1 (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Leonardo Frederico Manuel Rafael, casado 

com Tânia Francisco Gonçalves Rafael, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Rua Massano-de Amorim 

n.° 84, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno-- 

minada «P. A. Chicala 1 (SU), Limitada», registada sob o 

n.° 4.186/14, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo. .

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 10 de Novembro 

de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
P.A. CHICALA 1 (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «P. A. Chicala 1 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua Massano de Amorim, Casa n.° 84 B, Bairró da Chicala I, 

Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
fornias de representação dentro e fora do País.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
v ' MNC& JFE, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «MNC & JFE, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município e Bairro do 
Cacuaco, Rua da Entrada d.a Boca do Rio, casa s/h.°, por 
detrás da Unidade da Polícia Nacional, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
* (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 
agro-pecuária,, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 
clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Jeremias Firmino Eduardo e Manuel do 
Nascimento Cardoso, respectivamente.

ARTIGO 5.° > '
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

LA gerência e administração da sociedade, em todos o$ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Jeremias Firmino Eduardoe 
Manuel do Nascimento Cardoso, que ficam desde já nomea- 
dos gerentes'’ com dispensa de caução, bastando I (uma) 
assinatura dos gerentes para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou acto 
semelhantes.

3. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas a sociedade, parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação devera 

. ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer,

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

• ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sóciós, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou.representantes.do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos, os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

• ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
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2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as'funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asoeiedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos rèpresènte, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO Il.°
(Omisso) . • ' ’

No omisso regularão as 4eliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 Fevereiro.

(I4-18904-L02)

ÉDY LOBO — Comércio Geral (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Edson Mayene Tomás Nuno, casado com 
Indira Lwena Oliveira de Vasconcelos Nuno, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, de naciolidade angolana, natu­
ral de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, residente em 
Luanda, Rua Pedro Félix Machado, n.° 16/B, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «EDY LOBO
— Comércio Geral, (SU), Limitada», registada sob o n.° 4. 
200/14, que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

..Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção Guiché Único Luanda, 10 de Novembrd de 2014.

— O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
EDY LOBO — COMÉRCIO GERAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «EDY LOBO 
- Comércio Geral (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Quarteirão W, Edifício n.° 26, 
Centralidade do Kilamba, Apartamento n.Oc3 r/c, Município 
de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) *

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de sèrviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­
tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

z ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
urna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cém mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Edson Mayene Tomás. 
Nuno.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a Saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais
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ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta põr 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa. \

' ARTIGO 9.®

(Liquidação)

A liquidação da sociedàde far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os. civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispçsi- 
çõesda Lei n.° 19/12, de 11. de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(14-18898-L02)

TCHAKUSOLA— Prestação de Serviços 
e Comércio (SU), Limitada <

Israel C.arlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, António André Canhanga, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, residente no Município de Luanda, 
Casa n.° 71, Bairro Comandante Valódia, Distrito Urbano do 
Sambizanga, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada, «TCHAKUSOLA— Prestação de Serviços 
e Comércio (Su), Limitada», registada sob o n.° 4.193/14, 
que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa em Luanda, aos 10 
de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TCHAKUSOLA — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

E COMÉRCIO (SU), LIMITADA

ARTIGO L°
(Denominação c sede)

seáe social na Província de Luanda, Rua Sebastião De^ 
Vez, Casa n.° 71, Bairro Valódia, Município de Luand^ 
Distrito Urbano do Sambizanga, podendo transferi-la livre. 

. mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas4 
representação dentro e fora do'País.

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, apanir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social os transportes, 
marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercado 
rias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indús­
tria, pescas, agro-peçuária, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, 
cultura e ensino geral e profissional, segurança de bens 
patrimoniais, telecomunicações, instalação e manutenção 
de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de infor­
mática, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.®
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, António André 
Canhanga.

ARTIGO 5.® 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoua 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ART1GO6.0 
(Gerência)

A gerência ,e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, ém juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

A sociedade adopta a denominação de «TCHAKUSOLA como, letras de favor, fiança, abonações ou actos senie- 
— Prestação de Serviços e Comércio (SU), Limitada», com lhantes. »
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da Conceição Torres Barreto Andrade Lourenço e Li liana 
Suely Barreto Andrade Lourenço, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ’

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem à sócia Emília da Conceição Torres 

Barreto Andrade Lourenço, que fica desde já nomeada 

gerente, com dispensa de caução, bastando a assinatura da 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos .seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.° .
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

’ ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

artigo 12.° ■
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ' - ’

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°
Òs anos Sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.° '
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

• (14-18908-L02)

Aldmatos Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Aldair Ladislau Matos, solteiro, .maior, 
de nacionalidade Angolana, natural do Uíge Município do 
Uíge, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Rua dos Funantes, Casa n.° 2, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Aldmatos 
Comercial, (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.199/14, 
que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção Guiché Único, em Luanda, aos 10 de Novembro 

de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ALDMATOS COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Aldmatos 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua dos Funantes, Casa n.° 2, Zona, Bairro Prenda, 
Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bèm como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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como letras de favor, fiança, abonações ou actos Seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°

Uma sociedade comercial por quotas de responsabj. 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes^ 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único, da Empresa,

(Decisões) . Luanda, aos 10 de Novembro de 2014.— O ajudante, í/f.
As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera- givel.

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por
ele assinadas e mantidas em livro de actas. \

.- ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

' ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de II, de Junho e .ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13'. 
de Fevereiro.

(14-18907-L02).

MEVILIA— Comércio e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 46, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 378, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Emília da Conceição Torres Barreto 
Andrade' Lourenço, Casada com Jorge Hélder Andrade 
Lourenço, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­
ral de Longonjo, Província do Huambo, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba., RuaGamalAbdelNasser, n.° 1, l.°Andar, 
Apartamento n.° í 2-F;

Segundo: — Líliana Suely .Barreto Andrade Lourenço, 
solteira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Gamai Abdel Nasser, n.° 1, l.° Andar, 
Apartamento n.° 12-F;

ESTATUTOS DA SOCIEDADE .
MEVILIA —COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «MEVILIA 
— Comércio e Prestação de Serviços, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Rua 121, Casa n.° 1269. 
Projecto Nova Vida, Município de Belas, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

' - ARTIGO 2.°

À sua duração é por tempo indeterminado contando-seo 
início da sua actividade, para todos o$ efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e- mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreos, 
marítimos e terrestres, transporte de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­
tações de serviços, ensino geral, infantário, importação 
é exportação, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que as sócias acordeme 
seja permitido por lei. ' ,

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada, pertencentes às sócias Emília
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ARTIGO 2.” :
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3." 
. (Objecto)/

A sociedade tem como objecto social, fabricação 

de produtos, sanitários e montagem dè electrodomésti- 

cos, indústria transformadora, comércio geral a grosso e a 

retalho, prestação de serviços, promoção e mediação.imobi­

liária, transporte de mercadorias, representações comerciais, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.
' ARTIGO 4.° ■ ’

(Capital)

O capital social é de Kz: 774.500,00 (setecentos e setenta 

e quatro mil e quinhentos kwanzas) integralmente realizado 

em dinheiro, representado por uma (1) quota no valor nomi­

nal de Kz: 774.500,00 (setecentos e setenta e quatro mil e 

quinhentos kwanzas), pertencente à sócia-única, Fukur & 

Filhos, Limitada.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a Hermon Goitom Fukur, bastando a 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O gerente poderá nomear pessoa estranha à sociedade 
para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às de 1 ibera- 
çòes da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) ' z .•

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos-sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 3 1 de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

l *

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro, 

(14-18905-L02)

JARDINS DO KATINTOM— Prestação de Serviços 
de Jardinagem, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e altera­
ção parcial do pacto social da sociedade «JARDINS DO 
KATINTOM — Prestação de Serviços de Jardinagem, 
Limitada».

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 89 do Livro de Notas para 
Escrituras Diversas número 232A, do Cartório Notarial do 
Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto - 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: — Filomena do Nascimento Ferreira Carneiro, 

divorciada, natural de Kaungula, Província da Lunda- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua do 
Cazuno, N.° 5-L°Andar, Apartamento n.° 11, que outorga 
neste acto por .si individualmente e como mandatária ,do 
sócio Helder Augusto de Almeida Clington, casado com 
Ester Emília da Silva Mendes, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Sector Chicala, Casa n.° 42-A.

Segunda: — Mónica Luena Ferreira Carneiro Ceriani, 
casada com Ludovic Ceriani, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Lobito, Província de Benguela, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, 
Prédio n.°54, l.° Andar, Esquerdo..

Verifiquei a identidade das outorgantes pelos mencio­
nados documentos de identificação, bem como" certifico 
a qualidade e a suficiência de poderes em que a primeira 
outorgante intervém neste acto, conforme os documentos 
que no final menciono e arquivo;

Declaram as mesmas.
Que, a primeira outorgante e o seu representado são os 

únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas 
denominada «Jardins do Katintom.

Prestação de Serviços de Jardinagem, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro Dangereux,
2.a Rua, casa s/n.°., ao lado da Ponte do Talatona, consti­
tuída por escritura pública datada de dez de Julho de dois 
mi Fe doze, lavrada com início a folha setenta e seis, do Livro 
de Notas para Escrituras diversas n.° duzentos e sessenta e 
oito, deste Cartório Notarial, registada na Conservatória do
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ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestaçao de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria, turismo, agência'de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros óu de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação,' geladaria, exploração de parques de diversões*  
realização de eventos culturais, recreativos e desportivps, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­
tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

' ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem’ mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem , 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Aldair Ladislau 
Matos. .

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

DIÁRIO'DA república

ARTIGO 8.°
' (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quotase 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso) 1

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(14-189O9-L02)

Joia Fef Industrial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial dê Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que,.«Fukur & Filhos, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua São Roque, n.° 20, Zona 17, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «Joia Fef Industrial (Su), 
Limitada», registada sob o n.° 4.178/14, que se vai reger 
pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos7 
de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JOIA FEF INDUSTRIAL (SU), LIMITADA

■ - ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Joia Fef 
Industrial (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 45, Bairro da 
Ingombota, Distrito Urbano da Ingombota, Município de 
Luanda, podendo transferi-la Jivremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.
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e venda, (ligeiros e pesados, incluindo motos e motociclos 
com motor e sem motor, prestação de serviços públicos e 
transporte terrestres, aéreos e marítimos, pesca artesanal e 
industrial, indústria transformadora, agricultura, compra e 
venda de combustíveis e venda de lubrificantes,’ exploração 
florestal,' construção civil, engenharia de construção civil 
e elaboração de projectos, promoção cultural e espectácu- 
los, desportos, actividades recreativas, hotelaria e turismo, 
restaurante e bar, fábrica de pastelaria e padaria, talho e peir 
xaria, moda e confissões de vestuários, fábriça de sapatos, e 
demais actividades, desde que os sócios acordem, satisfeitos 
que sejam os requisitos legais.

ARTIGO 4.°
' (Capital social)

O capital social é de Kz: 120.Q00,00 (cento e vinte mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por seis quotas, sendo uma nb valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Francisco Domingos Lourenço, e outras cinco quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Francisco Morais Domingos 
Lourenço, Carolina Morais Domingos Lourenço, Julieta 
Morais Domingos Lourenço, Gláucia Antónia Morais 
Lourenço e Domingas da Graça Sabino Lourenço, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°
(Suplementos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi- 
tah mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos 
de que ela carecer, mediante as condições estabelecidas por 
deliberação a tomar em Conselho de Administração. .

ARTIGO 6.°
(Participações no capital dc outras sociedades)

A sociedade poderá adquirir participações sociais em 
sociedades com objecto idêntico ou diferente do seu, bem 
como participar em quaisquer formas de cooperação entre 
empresas, designadamente em consórcios conta em partici­
pação e agrupamentos complementares de empresas, desde 
que tal seja deliberado em conselho de administração.

ARTIGO 7.°
(Órgãos)

Os órgãos da sociedade são:
1. Assembleia Geral;
2. Gerência;
3.,Conselho Fiscal.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

d) A Assembleia Geral é o órgão supremo da socie- 

’ dade e as suas deliberações, quando tomadas 

legalmente e no âmbito da sua competência são 

vinculativas;

b) Reunir-se-á no primeiro trimestre de cada ano e 

serão convocadas pelos sócios que representam 

pelo menos a maioria simples do capital social, 

quando a lei não prescreva outras formalida­

des, por meio de cartas, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de 72 horas, (três dias);

c) A Assembleia Geral reunir-se-á, sem observância 
das formalidades prévias, com a presença de 
todos os sócios e desde que os mesmos mani­
festem vontade de que o conselho se constitua e 

delibere sobre determinado assunto.

ARTIGO 9.° ."
(Gerência)

a) A gerência e administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, bem como a sua repre­
sentação em juízo e fora dete, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Francisco 
Domingos Lourenço, desde já fica nomeado 
gerente, com dispensa de caução bastando a sua 
assinatura para vincular a sociedade;

b) O gerente poderá delegar parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para efeitos o mandato 
respectivo a outros sócios, ou pessoa estranha à 
sociedade;

c) Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em 
actos e contratos estanhos aos negócios sociais, 
tais como letras e favores, fianças, abonações ou 

documentos semelhantes.

ARTIGO 10.°
• ■ (Transmissão de quotas)

A cessação de quotas entre os sócios é livremente per­
mitida, mas quando feita a estranhos fica dependente, do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade,, 
dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 11.°
(Amortizações)

A sociedade poderá amortizar quota, mesmo contra a 
vontade do respectivo titular, nos seguintes casos:

a) Fraude, acção ou acusação devidamente compro­
vada, e que sejam atentatórias dos direitos e 
bom-nome da empresa e/ou dos seus sócios;

b) Condenação do- sócio em acção movida pelos
sócios;

c) Interdição, inibição ou insolvência de qualquer

sócio;
d) Exclusão do sócio;

e) Divórcio, separação judicial de bens de um sócio,
se não efectuada a partilha no prazo de um ano, 

ou quando a quota não ficar a pertencer o sócio;

fi Falecimento, se no prazo de 60 dias, ou seis meses, 
se houver lugar a inventário obrigatório, os 

herdeiros deverão indicar o seu representante, 
titulandò-o com os poderes bastantes para par­

ticiparem nos actos inerentes à qualidade de 

sócio;
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DIÁRIO DA REPÚBLICA

Registo Comercial de Luanda, 2a Secção do Guiché Único
da Empresa, sob o n.° 1956-12, titular-do n.° de Identificação 
Fiscal 5417180750, com o capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma nó 
valor nominal de Kz. 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwan­
zas), pertencente à sócia Filomena do Nascimento Ferreira 
Carneiro e outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Hélder Augusto de 
Almeida Clington;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de assembleia-geral datada de dezassete de Outubro 
de dois mil e catorze, a primeira outorgante (Filomena do 
Nascimento Ferreira Carneiro) no uso dos poderes que lhe 
foram conferidos em procuração abaixo mencionada, cede 
a totalidade da quota do seu representado (Hélder Augusto 
de Almeida Clington) pelo seu respectivo valor nominal 
à segunda outorgante (Mónica Luena Ferreira Carneiro 
Ceriani), valor este já recebido pelo cedènte que aqui lhe dá 
a respectiva quitação, apartando-se deste modo definitiva­
mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, a segunda outorgante aceita a referida cessão nos 
precisos termos exarados;

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite a segunda outorgante como sócia;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção, do 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma- no valor nominal de Kz: 85.000,00 
(oitenta e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia 
Filomena do Nascimento Ferreira Carneiro e outra 
no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Mónica Luena 
Ferreira Carneiro Ceriani.

Declaram ainda as mesmas que mantém-se firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegí­
veL * X14-18901-L02)

CAPITÃO & XANGO — Comércio e Prestação 
de Serviço, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 233-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Domingos Lourenço, solteiro 
maior, natural de Kiwaba-Nzoji, Província de Malanjt 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Samba, Bairro Samba, Rua da Palma, Casa n.° 17,^ 
outorga neste acto por si individualmente e em represei), 
tação dos seu filhos menores, Carolina Morais Domingoj 
Lourenço, de 17 anos de idade, Francisco Morais Domin^ 
Lourenço, de 15 anos de idade, Julieta Morais Domingo 
Lourenço de 11 anos de idade, Glaucia Antónia Morai 
Lourenço, de 7 anos de idade, todos naturais de Luandat 
consigo conviventes;

Segundo; — Domingas da Graça Sabino Lourenço,soj. 
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luand» 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba. 
Bairro Samba, Casa m° 57;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes do» 
artigos seguintes.

Está conforme.
■ Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2014. — O ajudante, ile­
gíveL

ESTATUTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
CAPITÃO & XANGO — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO, LIMITADA

. ARTIGO l.°
(Denominação da sede)

«CAPITÃO & XANGO — Comércio e Prestação de 
Serviço, Limitada», com sede social no Bairro da Samba. 
Rua Paulo VI, n.° 15, Distrito Urbano da Samba, Município 
de Luanda, Província de Luanda, podendo por simples deli­
beração dos sócios ser transferida para outro local, coma 
possibilidade de abrir filiais, agências, delegações ou qual­
quer outra forma de representação, onde e,quando lhe 
convier, no interior ou rio exterior do País.

ARTIGO 2.°
(Duraçãcó

A.sua duração é pór tempo indeterminado, contando o 
seu início, para todos os efeitos legais, a partir da assinatura 
da escritura pública de comércio e prestação de serviços.

« ARTIGO 3.°
(Objecto social)

Está vocacionada para compra e venda de bens de con­
sumo alimentares, incluindo bebidas, bens industriais e 
domésticos, compra e venda de bens e serviços informáticos, 
seryiço de segurança privada e protecção de patrimóniose 

• seus bens; vigilância de parques quotados, prestação de 
serviços de limpeza e higiene em estabelecimentos públi­
cos e privados, recolha de resíduos sólidos, compra e 
venda de materiais de construção, exploração de minérios 
e inertes sólidos, prestação de serviços de saúde, compra e 
venda de medicamentos para uso humano e animais, com­
pra e venda de rações para animais, prestação de serviços 
de educação e ensino, prestação de serviços de jardinagem, 

'escavação de solos, (furos de água), importação de viaturas
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2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções daAssembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tefmos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão ós civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 
13 de Fevereiro.

(14-18944-L02)

K. R. C. (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada ' 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo ComerciaLde Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —Anifil. ’ .
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 11, do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Kissassunda Francisco Caio, solteira, 
maior, residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Capalanga, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada. «K. R. C. (SU), Limitada», que se 
vai reger nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo. Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa'— Anifil, em 

Luanda, 22 de Outubro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
K.R.C.(SU), LIMITADA

ARTIGO I.° !> *

•' (Denominação c sedej

A sociedade adopta a denominação de «K. R. C. (SU), 
Limitada», com sede' social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Capalanga, Rua 56, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

. ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital) • /

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Kissassunda Francisco 
Caio.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia-única Kissassunda Francisco Caio, 
bastando à sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos,negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abónações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nómear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência. ,

ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência co,m a
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g) Quando a quota seja dada em garantia de qualquer
obrigação estranha à sociedade;

h) Falência ou dissolução da pessoa colectiva que
seja sócio.

ARTIGO 12.®
. (Distribuição dc lucros de exercício)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzido a per­
centagem legal para o fundo ou destinos especiais criados 
em Conselho de Administração, serão distribuídos entre os 
sócios, na proporção das suas quotas, em igual proporção 
serão suportadas as perdas, se as tiver.

ARTIGO 13.°
(Dissolução)

a) A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas
consignadas na lei e pela simples vontade dos 
sócios;

b) Em caso de morte ou interdição de qualquer dos
sócios, a sociedade não se dissolverá, con­
tinuando a sua existência, devendo para tal 
nomear representante do sócio dissolvido ou 
interdito.

ARTIGO I4.°
(Resolução dc conflitos) '

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.° ' .
(Lei vigente)

No omisso, regularão as disposições da Lei das 
Sociedades Comerciais em vigor,, as deliberações sociais 
tomadasem forma legal e demais legislação aplicável.

(14-18921-L02)

IS61 —Comércio Geral (SU), Limitada

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
IS6I — COMÉRCIO GERAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° ■ 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «IS61 — Comé^. 
Geral (SU),-Limitada», com sede social na Província $ 
Luanda, Viana Sanzala, Casa n.° 125, Bairro Regedoiii 
Município de Viana, podendo transferi-la livremente 
qualquer outro local do território nacional, bem comoabr? 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa^ 
dentro e fora do País,

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os «efeitos legais, apar- 
tir do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes, 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 
mercadorias^ camionagem, transitários, despachante,renl-a- 
-càr, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de serviços, ensino, geral, infan­
tário,- importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em quea 
sócia-única decida e seja permitido por lei.

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa. *

Certifico que, Alexandra Adelina Boluele Cordeiro, 
solteira, maior, de nacionalidade angolana, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Casa n.° 125, Bairro Regedoria, Município de Viana, consti­
tui uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «IS61 
— «Comércio Geral (SU), Limitada», registada sob 
o h.° 4.219/14, que se vai reger pelo disposto nos termos 

seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

-'2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de 

Novembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.° '
- (Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representadopoi 
uma (1) quota, no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Alexandra Adelino 
Boluele Cordeiro.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

. A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou; 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

, , ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos o 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva 
mente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.



III SÉRIE —N.° 248 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 17651

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° t -

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o' 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o 'pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento.do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço.oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio; quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO Í2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 3.1 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano,, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 
das Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-18899-L02)

Feilón Chingola, Limitada

Certifico que, com início a folhas 40 verso do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 49, do Cartório Notarial da 
Comarca do Kuando Kubangb, a cargo de Carlos lhandjica, 
Notário Interino do referido cartório, em pleno exercício de 
suas funções, compareceram como outorgantes:

Wilson Tavares Monteiro de Carvalho, solteiro, natural 
de/ Lubango, Província da Huíla, residente habítualmente 
em Lubango, Bairro Comercial, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 001656611HA033, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação aos 21 de Março de 2011, e em 
representação de seu filho, menor, Dheivisson Wilmar 
Porfírio de Carvalho, nascido aos 14 de Novembro de 2011, 
em Lubango, que com ele convive.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelo bilhete de 
identidade referenciado e pela Cédula Pessoal do menor que 
pessoalmente observei.r

E por eles foi dito:
Que, pelo presente instrumento, constituem entre si 

uma sociedade^ comercial por quotas, denominada «Feilón 
Chingola, Limitada», tem a sua sede em Menongue, Bairro 
Calupassa, Província de Kuando Kubango, podendo abrir 
filiais e sucursais em qualquer parte do território nacional;

Que a sociedade tem como capital social de Kz: 100.000,00 
(cem milkwanzas) integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por duas quotas, uma no valor nominal 
de Kz: 90.000.00( noventa mil kwanzas), pertencente ao pri­
meiro sócio e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000.00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao segundo sócio, respectiva- 
mentej

A sociedade tem como objecto social o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar elaborado em separado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial-e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram terem lido tendo pleno conhe­
cimento do seu conteúdo pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e o outorgaram.
Instrui este acto: O certificado de admissibilidade pas­

sado pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos-30 de Abril de 2013.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos fiz em voz 
alta a leitura deste acto, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias. -

Cartório Notarial da Comarca do Kuando Kubango, em 
Menongue, aos 9 de Maio de 2013.' — O Notário Interino, 
Carlos lhandjica.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FEILÓN CHINGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Feilón Chingola 

Limitada», de Wilson Tavares Monteiro de Carvalho como 
primeiro sócio e Dheivisson Wilmár Porfírio de Carvalho
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representantes da sócia falecida ou 
interdita. devendo estes. nomear um que a iodos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO * •
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC — 
Lei das Sociedades Comerciais.

.ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serào os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13'de Fevereiro.

(14-17844-L03)

Pedro & Costa, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 232-A, do Cartório Notarial do" Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto ?Pires 
da Costa. Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Eduardo, solteiro, maior, natural de 
Tomboco, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua 
5? Avenida, Casa 11;

Segundo: — Canda Paulo André da Costa, casado com 
Teresa Teca Quissanga da Costa, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 
Km 9, casa sem número;

Uma sociedade comerciai por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2014. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PEDRO & COSTA, LIMITADA

ARTIGO 1.°

A sociedade adopta a denominação social de «Pedro & 
Limitada», com sede social na Província de Luanda. 

Comuna da Camama, Município de Belas. Bairro 4 dc 
AMl, c^a sem número (próximo da Rotunda do Camama). 
X/íe^do IwHferi-la livremente para qualquer outro local do 
^'*<^  na*<orial,  bem como abrir filiais, sucursais, agen- 

vr'/fofrrMs dc representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^, 
início da sua actividade, para todos os efeitps legais,apaijj 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comérciogerah 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria,audày 
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obr^ 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia^ 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informa^ 
telecomunicações, eíectricidade, agro-pecuária, pesc^ 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aérç 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de me-r 
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-ai, 

"oficina auto, venda de material de escritório e escol*  
salão-de cabeleireiro, modas e confecções, botequim,c» 
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagem 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativa 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploraçà 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, com 
cialização de petróieo e seus derivados, representação 
comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantaria' 
importação e exportação, podendo ainda dedicar- se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil te 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominí 
de Kz:- 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma.per­
tencentes aos sócios Canda Paulo André da Costa e Peto 
Eduardo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do co& 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direis' 
de preferência defendo aos sócios se a sociedade dele ià' 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

1. A gerência e administração da sociedade, em todostf 
seus actos e contratos, em juízo e tora dele, activa e pa§> 
vainente, incumbem aos sócios Canda Paulo André da Coso 
e Pedro Eduardo, que ficam desde já nomeados gerente  
com dispensa de caução, bastando a assinatura dos 2 (doê’ 
genenies para obrigar validamente a sociedade.

*

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesa' 
em pessoa estranha à sociedade pane dos seus poderes c- 
gerência, conferindo para o efeiux o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em ac$ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade. t$ 
como letras de favon fiança, abonações ou actos sente 
Ihantes.
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Que, pela presente escritura e de acordo coma delibe­
ração tomada em Assembleia Geral Extraordinária de 27 de 
Setembro do corrente ano, o outorgante usando os poderes 
que tem eleva o capital social do seu actual valor 
de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), para Kz: 500.000,00 
(quinhentos mil kwanzas), sendo o incremento de 
Kz: 495.000,00 (quatrocentos e noventa e cinco mil kwan­
zas),. em dinheiro e subscrito por todos sócios na seguinte 
forma:

José Gomes Figueiredo com o valor de Kz: 97.500,00 
(noventa e sete mil e quinhentos kwanzas).

Esperança de Jesus Fernandes com o valor de 
Kz: 98.832,00 (noventa e oito mil oitocentos e trinta e dois 
kwanzas).

António Gomes Figueiredo, Paula Cristina Gomes 
Figueiredo, Heide Marília Gomes Figueiredo, Márcio Leonel 
Gomes Figueiredo, Jéssica Heloísa Gomes Figueiredo e 
Joice Imaculada Fernandes Figueiredo, cada um, com o 
valor de Kz: 49.778,00 (quarenta e nove mil setecentos e 
setenta e oito mil kwanzas).

Que em virtude do aumento verificado, cada um dos 
sócios fica a pertencer mais uma quota igual ao valor no 
aumento, quê a unificam com a quota anterior.

Que áfirma ainda, sob sua inteira responsabilidade que, 
o valor ao presente aumento já deu entrada na caixa social 
e não é exigível segundo a lei ou o contrato de sociedade a 
realização de novas entradas.

Que em consequência dos actos supra descritos, altera 
parcialmente o pacto social, somente os artigos 3.° e 4.° que 
passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o comércio geral a grosso 

e a retalho, importação e exportação, transportes, 
representação comercial, transporte inter-provin- 
cial, inter-urbano, aluguer de carros, construção 
civil e obras públicas, pescas, hotelaria e turismo, 
educação e ensino, colégio e creches, clínica geral, 
venda de medicamentos e produtos hospitalares, 
exploração farmacêutica, floricultura, serviços 
èstéticos, salão de beleza, lavandaria, podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade, 
desde que permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 500.000,00 (qui­

nhentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro e demais valores do activo social, dividido 
e representado por oito quotas, sendo duas de igual 
valor, no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencentes aos sócios José Gomes 

• Figueiredo e Esperança de Jesus Fernandes, e seis 
• quotas iguais no valor nominal de 50.000,00 

Kz (cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos sócios 
António Gomes Figueiredo, Paula Cristina Gomes 
Figueiredo, Heide Marília Gomes Figueiredo, 
Márcio Leonel Gomes Figueiredo, Jéssica Heloísa 
Gomes Figueiredo e Joice Imaculada Fernandes 

Figueiredo, respectivamente.-

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 
continuam firmes e válidas.

Assim o disse e outorgou.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta Avulsa já mencionada no teor da escritura;
b) Certidão comercial da sociedade;
c) Comprovativo do aumento de capital efectuado no

banco BIC.
Ao outorgante, em voz alta e na sua presença, fiz a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo, advertindo-o 
de que deverão procederão registo obrigatório deste acto, no 
prazo de noventa dias.

É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 
me reporto.

2.° Cartório 'Notarial da Comarca de Luanda, aos 10 de 
Dezembro de 2013.

A 1 .a Ajudante de Notário, Isabel Lúcio Neto.
(I4-18953-L02)

Transmissão do Direito de Superfície que
a F. L. P. - FUNDADORES DO LAR DO PATRIOTA

— Empreendimentos e Participações, S.A.
faz a Jacob Pinto Moisés

No dia 15 de Outubro de 2014, nesta Cidade de Luánda 
e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, 
Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós- 
Graduada em Registos e Notariado, Notária do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

' Primeiro: — Maria do Céu Silva Costa Brás, de nacio­
nalidade cabo-verdiana, natural de São Vicente, residente 
habitualmente em Luanda, Rua José Anchieta, Casa 
n.° 8, Zona 11, Rangei, Autorização de Residência Tipo A, 
Cartão n.° 0002185A02, emitido pelo Serviço de Migração 
Estrangeiro em’ Luanda, áos 20 de Setembro de 2013, que 
outorga neste acto na qualidade de administradora para ven­
das e marketing, e em representação da sociedade anónima 
denominada;

«F. L. P.-FUN DA DORES DO LAR DO PATRIOTÁ — 

Empreendimentos e Participações, S.A.», com sede social 
em Luanda Sul, no Lar do Patriota, Município da Samba,’ 
pessoa colectiva e registada como contribuinte com o 
Número 5401125348, registada na Conservatória do Registo 
Comercial desta Comarca sob o n.° 491-05.

Segundo: — Jacob Pinto Moisés, casado com 
Francisca Teresa Cádi Gomes Moisés, sob o regime de 
bens adquiridos, natural de Maianga - Luanda, onde 
reside habitualmente, Bairro Talatona, Avenida Pedro 
de Castro Van-Dúnem (Loy), Casa n.° 3, titular, do 
Bilhete de Identidade n.° 000182634LA012, emitido em 
Luanda, aos 19 de Outubro de 2012, com o Número de 
Identificação Fiscal 100182634LA0120;

Verifiquei a identidade dos outorgantes, pelos documen­
tos de identificação já acima referidos, bem como certifico 
a qualidade em que intervém a primeira outorgante, tendo
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como se‘gundo sócio, e tem a sua sede em Menongue, Bairro 
Calupassa, Província do Kuando Kubango, podendo abrir 
filiais e sucursais em qualquer parte do território nacional.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir desta data.
ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 
hotelaria e turismo, importação e exportação, exploração 
mineral, construção civil e obras públicas, prestação de ser­
viços, fabricação e venda de materiais de construção civil 
(blocos de'cimento, telhas, chapas de alumínio),britadeira, 
geladaria, clínica, salão de beleza, boutique e cibercafé, e 
podendo dedicar-se a qualquer outra actividade em que os 
sócios acordem e que seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao primeiro sócio e outra' 
quota no valor nominal de Kz: 10.000.00 (dez mil kuanzas), 
pertencente ao segundo sócio, respectivamente.

ARTIGO 5.-°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Wilson Tavares Monteiro de 
Carvalho, que dispensado de caução, fica desde já nomeado 
Gerente bastando a assinatura dele para obrigar validamente 
o acto.

” ARTIGO 6.°

I. O sócio gerente, poderá delegar mesmo uma pessoa 
estranha à sociedade, todos,ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo-o para o efeito o respectivo mandato, 
desde que os sócios concordem a delegação e seja para o 
benefício da sociedade.

2. A sociedade pode celebrar contratos com empresas 
nacionais, estatais, privadas e estrangeiras, desde que os 
sócios acordem e obrigando um documento escrito com 
assinaturas de ambas as partes e fica vedado ao gerente obri­
gar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais.

ARTIGO 7° >
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dós sócios, continuando com os sobrevivos e 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo este nomear um que a todos represente enquanto-a 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários, e à liqui­
dação e partilha procederão como para ele acordarem. E na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, a obrigação do 
pagamento do passivo será adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 9.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre eles próprios da sociedade fica estipulado o Foro da 
Comarca do Kuando Kubango com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 10.°
No omisso regularão as disposições da Lei de 11 de Abril 

de 1901, as deliberações sociais tomadas em forma legal e 
demais legislação aplicável.

(14-18285-L01)

Transfigueiredo, Limitada

. Aumento de capital e alteração parcial do pacto social na 
sociedade_«Transfigueiredo, Limitada».

No dia 21 de'Novembro de 2013, nesta Cidade de 
Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, a cargo de 
Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, perante 
mim, Ana Hirondina de Sousa Micolo, Notária de 3.a Classe 
e Notária em exercício do referido Cartório, compareceu 
como outorgante:

José Gomes Figueiredo, casado com Esperança de 
Jesus Fernandes Figueiredo, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, Bairro da Samba, Rua Paulo-VI, Casa 
n.° 27 C, Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 00023.5670H0039, emitido em Luanda aos 2 de 
Setembro de 2013, que outorga neste acto na qualidade de 
sócio gerente da sociedade denominada

«Transfigueiredo, Limitada», com sede social em 
Luanda, Rua Paulo VI, n.° 27, Samba, pessoa colectiva e 
registada como contribuinte sob o n.° 2405070812, registada 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
sob o n.° 2000.265.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento de 
identificação, já acima referido, bem como certifico a quali­
dade em que intervém e a suficiência de poderes para o acto 
pelos documentos que no final menciono e arquivo.

E, pelo outorgante foi dito:
Que a sociedade que neste acto representa, em quesào 

sócios, ele outorgante, com uma quota no valor nominal de 
K?: 2.500,00 (dois mil e quinhentos kwanzas), Esperança 
de Jesus Fernandes com uma quota no valor nominal de 
Kz: 1.168,00 (mil cento e sessenta e oito kwanzas), António 
Gomes Figueiredo, Paula Cristina Gomes Figueiredo. 
Heide Marília Gomes Figueiredo, Márcio Leonel Gomes 
Figueiredo, Jéssica Heloísa Gomes Figueiredo e Joice 
imaculada Fernandes Figueiredo, cada um, com uma quota 
no valor nominal de Kz: 222,00 (duzentos e vinte e dois 
kwanzas) que representam a totalidade do capital social 
que actualmente é de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), foi 
constituída por escritura de 20 de Setembro de 2000, exarada 
com início a fo|has 79, verso, e seguintes do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 171-C deste Cartório Notarial.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
K. D. P..— Comercial de Kuzitala Domingos Pangui;
Identificação Fiscal: 2601052244;
AP.3/2014-07-09 Matrícula
Kuzitala Domingos Pangui, de 29 anos de idade, solteiro, 

maior, reside habitualmente em casa s/n.°, Bairro Sandinos, 
Vila da Quilenda, que usa firma «K. D. P. — Comercial», 
exerce a actividade de comércio a retalho de máquinas de 
escritório e de outro material de escritório, outras actividades 
de serviços prestados, principalmente às empresas diversas 
não especificadas, com início das operações em 8 de Julho 
de 2014, de nacionalidade angolana, tem o seu escritório 
e estabelecimento denominado «K. D. P. — Comercial de 
•Kuzitala Domingos Pangui», em casa s/n.°, Bairro Sandino, 
Município da Quilenda, Província do Kwanza-Sul.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul, aos 9 
de Julho de 2014. — A conservadora-ajudante, ilegível.

(14-18795-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda. ' -

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição-apre- 
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 13 de Outubro, do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3007, a folha 61, do livro B-6, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual Maria 
de Jesus Femandes Pedro, solteira, maior, residente em 
Luanda, Casa n.° 29, Zona 19, Bairro Tala-Hady, Município 
do.Cazenga, nacionalidade angolana, ramo de actividade, 
comércio a retalho de produtos farmacêuticos, escritório e 
estabelecimento denominado «Farmácia Meury», situado 
no Bairro Tala-Hady, Rua 1, Casa n.° 31, Município do 
Cazenga. ‘ ‘

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 13 de Outubro de 2014. — O conservador, ile- 
gível. (I4-18797-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 3, do livro-diário de 6 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3005 a folhas 60, do livro B-6, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual Abraão 
Manuel Rodrigues, casado, residente em Luanda, Bloco S. 
Prédio 6,3.° andar, n.° 34, Distrito Centralização do Kilamba, 
Município do Belas, de nacionalidade angolana, ramos de 
actividades de comércio a retalho, de produtos alimenta­
res n. e. de tabaco, outras actividades de serviços prestados, 
escritório e estabelecimento denominado «Abraão Manuel 
Rodrigues», situado no Bairro Zango, Rua do Clakem, casa 
s/n.°, junto ao Banco BFA, Município de Viana.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 20 de Outubro de 2014. O conservador, ilegí­
vel. (14-18803-L07)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 20 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob os n.05 506/14, se acha matriculado 
a comerciante em nome individual., Bita Kuedi Gustavo, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Camama, casa s/n.°, que usa a firma «B. K. G. — 
Comércio a Retalho», exerce as actividades de cantinas e 
fornecimento de refeições ao domicílio, tem escritório e 
estabelecimento denominado «ORGANIZAÇÕES BITA 

— Comércio a Retalho», situado em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Camama, por traz do Popala, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 23 Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, 20 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (14-18816)

Conservatória do Registo Comercial da 23 Secção 
do Guiché Único da Empresa -— Nosso Centro

. . CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção • 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao qué me foi requerido em petição apre­
sentada sob o. n.° 4, do livro-diário de 20 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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poderes para o acto, em face os documentos que no final 
arquivo.

E, pela primeira outorgante foi dito:
Que, sua representada «F. L. P.-FUNDADORES DO

LAR DO PATRIOTA — Empreendimentos e Participações,
S. A.» é legítima superficiária de um prédio rústico sito 
em Luanda, no Projecto Urbanização Harmonia, Comuna, 
do Benfica, Município de Belas, com a área total de 
12.850.000m2, descrito na 2.a Secção da Conservatória dó 
Registo Predial desta Comarca, sob Ficha do Prédio 566- 
Samba, omisso na matriz predial, por não existir matriz de 
terreno, do qual foi desanexado uma parcela de terreno com 
a área de 720,OOm2 (setecentos e vinte metros quadrados), 
que confronta Norte com rua s/n.°, Sul com a escola pública, 
Este còm a Casa n.° 2-P e a Oeste com a Casa n.° 4-P.

Certifico que, sob o n.° 744, a folha 173, verso, do 
livro B-47, se acha matriculado o comerciante em nome 
-individual Bernardo Menezes, solteiro, maior, residente 
em Luanda, Município da Maianga, Bairro Rocha Pinto, 
Avenida 21 de Janeiro, Zona 6, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de comércio a retalho n.e., tem escritório 
e estabelecimento denominado «Casa Quifucuto», situado 
na Avenida 21 de Janeiro, Bairro Morro Bento, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, em 
Luanda, 13 de Maio de 2008. — O ajudante, ilegível.

(14-18794-L07)

Assim, pela presente escritura em nome da sociedade sua 
representada, e usando dos poderes que lhe foram conferi­
dos, transmite o referido direito de superfície sobre a parcela 
de terreno acima descrito, com todos os correspondentes 
direitos e obrigações à favor do segundo outorgante Jacob 
Pinto Moisés.

Que, a transmissão é feita pelo preço de Kz: 3.523.320,00 
(três milhões, quinhentos e vinte e três mil trezentos e vinte 
kwanzas), quantia já paga pelo cessionário, pelo que lhe dá 
a correspondente quitação, e a transmissão por efectuada.

Pelo segundo outorgante foi dito:
Que, para si aceita a transmissão nos precisos termos 

exarados.
Assim o disseram e outorgaram.
Para instruir o acto arquivo os seguintes documentos: .

i . a) Acta avulsa n.° 1/2008 da sociedade «F. L. P.- 
-FUNDADORES DO LAR DO PATRIOTA — 
Empreendimentos e Participações, S. A.»;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo
Predial desta Comarca; ' •

c) Conhecimento de Sisa n.° 313/14, passada pela
Repartição de Finanças do 4.° Bairro Fiscal de 
Luanda, aos 9 de Setembro de 2014, que com­
prova o pagamento de Sisa definitivo, que recaiu 
sobre o valor declarado na transmissão;

e) Autorização do Governo Provincial de Luanda, 
datado de 18 de Março d.e 2010.

Aos outorgantes, fiz em voz alta.e na presença simul­
tânea de ambos, a leitura e explicação do conteúdo desta 
escritura, bem como advertência de que deverão proceder ao 
registo obrigatório deste acto, no prazo de 90 dias.

(14-18956-LÓI)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em peti­
ção apresentada sob o n.° 14, do livro-diário de 22 
de Outubro de 2014, a qual fica arquivada nesta 
Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 6.024, a folhas 136v.°, do livro B-lI, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 
Eduardo Sebastião da Silva, viúvo, residente em Luanda. 
Bairro Patrício Lumumba, Rua da índia n.° 1/3, de naciona­
lidade angolana. . .

Ramo de actividade: indústria caseira de reconstituição 
de leite pasteurizado, agro-pecuária, comércio, farmácia, 
análise e exames clínicos.

Estabelecimento: «WATENA — Comércio Geral, 
Indústria, Importação e Exportação», situado no Município 
da Ingombota, Rua Nossa Senhora da Muxima, 
n.° 59, 1.° andar, Apartamento E, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 22 de Outubro de 2014. —O conservador, Z/egA 
vel. ' (14-18805-L07)

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 32 do livro-diário de 9 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confomie 
o original;

. b) Que foi requerida sobApresentação n.°0003.140709:
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual «K. D. P.—Comercial de Kuzi- 
tala Domingos Pangui», com o NIF 2601052244. 
registada sob o n.° 2014.154;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.
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solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 
Bairrol Benfica, casa sem número, Zona 3, que usa a firma 
«ANTÓNIO FRANCISCO LEÃO — Comércio e Prestação 
de Serviços», exerce as actividades de restaurantes de tipo 
tradicional, prestação de serviços e pastelaria, tem escri­
tório e estabelecimento denominados «O RENCONTRO 
•DOS K1MUANZOS — Comércio e Prestação de Serviços», 
situados em Luanda, Município de Belas, Bairro Mundial, 
casa sem número, por trás do Autodromo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção, do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, 23 de Outubro de 2014. —A conservadora-adjunta,' 
ilegíveL / (14-18844-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção . 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora1 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 
V Secção do Guiché Único da Empresa —- Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido ém petição apre­
sentada sob o n.° 20, do livro-diário de 24 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 519/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Maria Rosa Filipe dos 
Santos Lima, casada com Miguel Bernardo, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua de Lisboa, Casa s/n°, Zona 11, que usa a firma «M. R. F.
S. L. — Comércio e Prestação de Serviços», exerce as acti­
vidades de comércio a retalho e prestação de serviços, tem 
escritório e estabelecimento denominados «VIDELF1RO 
— Comércio è Prestação de Serviços» situados em Luanda, 
Município de Belas, Urbanização Projecto Nova Vida, Rua 33, 
Casa n.° 633. •

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2’ Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

24 de Outubro de 2014. — A conservador-adjunta, ilegível.
(14-18847-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora- 
'Adjuntada Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- • 
sentada sob o n.°18, do livro-diário de-24 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 518/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Fernando António Mariano, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Tala Hady, Ruá F, Casa n.° 51, Zona 19, que usa a 
firma «Fernando António Mariano —Prestação de serviços», 
exerce a actividade de prestação de serviços, tem escritó­
rio e estabelecimento denominados «JRF — Prestação de 
Serviços» situados em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Tala Hady, Rua F, Casa n.° 51, Zona 19.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino;

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a 'Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 24 de Outubro de 2014. —A conservadora-adjunta, 
ilegíveL ‘ ' (14-I8848-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO
f

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa- Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 24 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 515/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Marcela Ruth Tito, sol­
teira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda; • 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
Henriques G. da Graça C, que usa a firma «MARCELA 
RUTH TITO — Comércio a Retalho», exerce as actividades 
de comércio a retalho em estabelecimentos não especifica­
dos e prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento 
denominados «TITOS — Comércio a Retalho», situados em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 3, Casa n.° 20.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, 24 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (14-18850-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 24 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o. n.° 510/14, se acha'matriculado o 
comerciante em nome individual Fortunato Diogo Portalegre, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luand^ 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Sagrada Esperança, Ruaó, 
Casa n.° 27, Zona 6, que usa a.firma «F. D. P. — Comércio 
e Eventos», exerce a actividade de prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominado «1SAF0R- 
Comércio e Eventos», situado em Luanda, Município de 
Viana, Bairro Sapu, Rua Direita do Quimbango, casas/n.0;

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 
da 2.a Secção dó Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 21 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (14-18827-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2.a Secção Guiché Único — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa Nosso — Centro.

Satisfazendo1 ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

'Certifico que, sob o n.° 512/14,-se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Ana Shungu, solteira 
maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua II 
Casa n.° 70, que usa a firma «ANA SHUNGU — Comércio 
a Retalho», exerce á actividade de comércio a retalho, tem 
escritório e estabelecimento denominado «ANA SHUNGU 
— Comércio a Retalho», situado em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Ramiro, casa s/n.°, Zona C.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a'Secção do Guiché Único — Nosso Centro, 22 de 
Outubro de 2014. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(14-18831-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comerciar da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro. Satisfazendo 
ao que me foi requerido em petição apresentada sob o n.° l0< 
do livro-diário de 23 de Outubro do corrente ano, a qual fitf 
arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 514/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, António Francisco Leão.

Certifico que, sob os n.°s 507/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, João Combo Kula, c.c., 
Agusta Maria Kula, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golfe II, casa s/n.°, Zona 20, 
que usa a firma «J. C. K. — Comércio a Retalho», exerce, as 

■ actividades de comércio a retalho de produtos farmacêuticos 
e cosméticos, tem escritório e estabelecimento denomi-. 
nado «KULA — Comércio a Retalho», situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro 28 de Agosto, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 
Loy, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois . 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 20 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (I4-18817-L15)

4

Conservatória do Registo Comercial da 2.a,Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Sántos Garcia 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — 
Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 20 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob os n.os 509/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, André Gonçalves João, 
solteiro, maior, residente em Luanda, no Município do 
Cazenga, Bairro Cazenga, Rua 31, Casa n.° 22, Zona 18, que 
usa a firma «ANDRÉ GONÇALVES JOÃO — Hotelaria e 
Prestação de Serviços», exerce as actividades de pensões 
com restaurante e prestação de serviços, tem escritório e 
estabelecimento denominado «O Aconchego do Golf II», 
situado em Luanda, Município de Belas, Bairro Golf II, Rua 
G, casa s/n.° -

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 20 de Outubro de 2014. —A conservadora-adjunta, 
ilegível. • (14-188I9-LI5)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 21 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 523/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Lúcia de Fátima Mendes 
de Carvalho Manuel, solteira, maior, residente dm Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua de Góa, Casa-n.° 9, Zona 11, que usa 
afirma «L. F. M. C. M. — Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabele­
cimento denominado «LÚCIA PROSPERO —Comércio a 
Retalho», situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Terra Nova, Rua Enrique Gago da 
Graça, Casa n.° 9.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 27 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegíveL • (I4-18858-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 530/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Paulo Novais Manuel, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien 
Ngouabi, Casa n.° 26, que usa a firma «PAULO NOVAIS 
MANUEL — Hotefaria e Turismo», exerce as actividades 
prestação de serviços de turismo e viagem e restauração, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Restaurante 
Bom Pitéu», situado em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien 
Ngouabi, Casa n.° 26.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
dá 2? Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 27 de Outubro de 2014. — A conservadora 
ilegíveL

(I4-18865-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO
> ■

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adj.unta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa <— Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente,ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

adjunta, da 2.a Secção

Certifico que, sob oji.° 524/14, se acha matriculado a 
comerciante em nome individual Maura Cristina Ferreira 
Saldanha da Costa, casada com Celson João Barros da Costa, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, residente em 
Luanda, Muniçípió de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, Sector C, Casa n.° 61, Zona 3, que usa 
a firma «M. Ç. F. S. C. — Comércio a Retalho», exerce as 
actividades de comércio a retalho e prestação de serviços de 
cabeleireiro, tem escritório e estabelecimento denominado 
«SALDANHA COSMÉTICOS — Comércio a Retalho», 
situado.em Luanda, Município de Belas, Bairro Dangereux, 
Rua dos Três Embondeiros, casa s/n.° .

Por ser verdade se passa a presente.certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da’2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, 27 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (14-18866-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que rhe foi requerido èm petição apre­
sentada sob o n.° 2 .do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 525/14, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Antónia Lourenço 
Femandes, solteira, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequei, 
Rua 42, Casa n.° 4, Zona 9, que usa a firma «A. L. F. — 
Comércio a Grosso e a Retalho», exerce as actividades de. 
comércio a retalho e comércio a grosso de bens de consumo, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Espelhos 
do Mulevo», situado em Luanda, Município do Cacuaco, 
Bairro Mulevos dé Cima, casa s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
do Guiché Único da Empresa — Nosso

Centro, 28 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (14-18868-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 44 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.°‘517/14, se acha matriculada a 
, comerciante em nome individual, Milánia Isabel Adão, sol­

teira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 3, Bloco 13 
Apartamento A, Zona 6, que usa a firma «MILÁNIA 
ISABEL ADÃO — Prestação de Serviços», exerce a 
actividade de prestação de serviços, tem escritório e estabe­
lecimento denominados «M1LLANNIUM — Prestação de 
Serviços» situados em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Zango. 2, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial.de Luanda^ 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 24 de Outubro de 2014. ;—A conservadora-adjunta, 
ilegível. (14-18851 -LI 5)

Conservatória do Registo Comercial da’2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

< . CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 24 de Outubro dò 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 521/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Ana Kalavre Paulo Leitão 
Ribeiro, casada com, Jorge Humberto Leitão Ribeiro, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua Unidade e Luta, Bloco 32, 5.° Andar, 
Apartamento 55, que usa a firma «A. K. P. R. — Comércio 
a Retalho», exerce as actividades de comércio a retalho^ tem 
escritório e estabelecimento denominados «KALAVRE — 
Comércio a Retalho», situados em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 
Unidade de Luta, Bloco 32, 5.° Andar, Apartamento 55.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino. t

,Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da' Empresa — Nosso 
Centro, 24 de Outubro de 2014. —A conservadora-adjunta, 
ilegível. (14-18852-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 
2,a Secção do Guiché Úniço da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 28, do livro-diário de 24 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 522/14, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Manuel Domingos 
Pinto, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires do 
Kifangondo, Rua 13, Casa n.° 110, Zona 9, que usa a firma 
«MANUEL DOMINGOS PINTO — Comércio a Retalho», 
exerce as actividades de saúde humana e comércio a retalho, 
tem escritório e estabelecimento denominados «CUNHA 
ÓPTICA — Comércio a Retalho», situados em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires do Kifangondo, Rua 18, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista é consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa —Nosso 
Centro, 24 de Outubro de 2014. —A conservadora-adjunta, 
ilegível. ’ (14-18853-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Cónser- 
vadora-Adj unta da Conservatória do Registo Comercial da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 24 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 514/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Mbiyavanga Kialunguila 
Sebastião, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro- Rocha 
Pinto, casa s/n.°, Zona. 6, que usa a firma «MBIYAVANGA 
KIALUNGUILA SEBASTIÃO — Comércio a Retalho», 
exerce a actividade de comércio a retalho, tem escritórioe 
estabelecimento denominado «TESOURO ESCONDIDO 
— Comércio a Retalho», situado em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Rocha Pinta 
Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção' do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 24 de Outubro de 2014. — A conservadora-adjunto; 
ilegível. - (14-18855-LI5)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial do 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa —- Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me fqi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Comercial.de
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Certifico que, sob o n.° 4.791/14, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Samuel Muaia Neves, 
solteiro, maior, residente em Luanda, - no Município de 
Viana, Bairro CAOP, casa s/n.°, que usa a firma «S. M. N.
— Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denoipinado 
«S. M. N. — Prestação de Serviços», situado em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Zango I, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Corhercial de Luanda, 
da2.a Secção do Guiché Único, aos 7 de Novembro de 2014.

— 0conservador-adjunto, ilegível.
(14-18910-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
doGuiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 62, do livro-diário de 7 de Novembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4794/14, se acha 'matricu­
lado o comerciante em nome individual Beréket Fukur 
Ghebremedhin, casado com Sephora Messele Ghebremedhin, 
soboregime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua António Saldanha da Gama, n.° 13, que usa 
a finna «Bereket Fukur Ghebremedhin», exerce a actividade 
de comércio a grosso’e a retalho, tem escritório e estabele­
cimento denominado «Ango Smart», situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua António Saldanha da Gama, n.° 13.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da2.a Secção do Guiché Único, aos 7 de Novembro de 2014. 

-0 conservador-adjunto, ilegível.
(14-18911-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
-onservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
lo Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
«ntada sob o n.° 105, do livro-diário de 6 de Novembro do 
■orrente ano, à qual fica arquivada nésta Conservatória.

Certifico que, sob o ri.° 4790/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Lembia Cabanda, solteira, 
maior, residente no Bengo, Município de Nambuangongo, 
Bairro do Nzemba, casa s/n.°, que usa a firma «LEMBIA 
CABANDA — Comércio e Prestação de Serviços», exerce 
a actividade de comércio a retalho, prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominado «L. C. — 
Comércio e Prestação de Serviços», situado em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Cassequei, Rua do 
Buraco, casa s/n.°

Por ser verdade se passa à presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 6 de Novembro de 2014. 

— O conservador-adjunto, ilegível.
(14-18912-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO 1 ••

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial “de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n° 83 do livro-diário de 7 de Novembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4179/14, se.acha matriculado o 
comerciante em nome individual Amado Adriano, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Município da Maianga, Bairro 
Mártires do Kifangondo, Rua 14,'Casa n.° 9, Zona 9, que 
usa a firma «AMADO ADRIANO —- Comércio a Retalho 
e Prestação de Serviços», Exerce a actividade de comércio 
a retalho e prestação de serviços, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «AMADO ADRIANO — Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços” situado em Luanda, 
Município de Samba, Bairro Mundial, Sector 3, Comuna do 
Benfica, Casa n.° 212.

Pór ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 7 de Novembro de 2014. 

— O conservador-adjunto, ilegível.
(14-18913-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 79, do livro-diário de 7 de Novembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que sob o n.° 526/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Anastácio dos Santos Pita 
Grós, casado com Ana Edvanda Gourgel Pita Grós, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Bloco 6, casa s/n.°, Zona 6, que usa a firma «A. S. P. G. — 
Transporte e Prestação de Serviços», exerce a actividade de 
transportes terrestres regulares de passageiros, tem escritório 
e estabelecimento denominados «A. S. P. G. — Transporte e 
Prestação de Serviços», situados em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
dos Funantes, Bloco 6, casa s/n.°, Zona 6.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 28 de Outubro de 2014. — A conservadora- 
-adjunta, ilegível. (14-18871 -L15)

Certifico que, sob o n.° 529/14 se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Danilson Jorge dos Santos 
Eusébio, c’c., Teresa Adelaide dos Santos Eusébio, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Futungo, Avenida 21 de Janeiro 
n.° 229, Zona 3, que usa a firma «D. J. D. S. E. —.Prestação 
de Serviços», exerce as actividades de prestação de serviços 
de contabilidade, auditoria e consultoria fiscal, tem escritó- 
fio e estabelecimento denominados.«D. E. — Comércioe 
Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Futungo, Avenida 21 de Janeiro n.° 229, Zona],

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, em Luanda, 29 de Outubro de 2014. —Aconsena- 
dora-adjunta, ilegível. < (14-18878-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 29 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 530/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Conceição António Garcia, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano .da Maianga, Bairro Maianga, Rua Garcia 
de Resende, casa s/n.°, que usa a firma «CONCEIÇÃO 
ANTÓNIO GARCIA — Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabele­
cimento denominados «Camila Hair», situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro' 
Prenda, Rua do Incafé 21 de Janeiro, casa s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 29 de Outubro de 2014. — A conservadora- 
-adjunta, ilegível. (14-18877-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa Nosso — Centro.

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa Nosso — Centfo.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro - diário de 29 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Anifil

CERTIDÃO

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciad» 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatórê 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa —Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 12 de Novembroà 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 110/14, se acha matriculadoe 
comerciante em nome individual, António Gaspar Francisa 

. João, solteiro, maior, residente em Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua dt 
Estremadura n.° 130, que usa a firma «A. G. F. J.- ; 
Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércioi , 
retalho em estabelecimentos n.er, têm, escritório e estab^ I 
lecimento denominado «A. G. F. J. — Comércio Geral
Agricultura e Prestação de Serviços», situado ehi Luanda 1 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua dJ 1 
Estremadura n.° 130.

. Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoi*  < 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda i 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, aos 12 de Novembro de 2014. — A Conservador) 
de 3.a Classe, ilegíve\. ■ (14-18889-L03) ,

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

< CERTIDÃO
J

Israel Carlos de Sousa Nambi,*  Conservador-Adjunto^ ( 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secçã® < 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição ap^ 
sentada sob o n.° 53, do livro-diário de 7 de Novembro d® ! 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória. '
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Certifico que, sob o n.° 4.799/14, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Celeste Adriano, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Machado da 
Cruz, que usa a firma «CELESTE ADRIANO—- Comércio 
a Grosso e Prestação de Serviços», exerce a actividade de 
comércio a grosso, a retalho e prestação, de serviços, tem 
escritório e estabelecimento denominado «CELESTE 
ADRIANO — Comércio a Grosso e Prestação de Serviços», 
situado em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua Machado da Cruz, casa s/n.° 

' Por ser verdade se passa a presente certidão, que 'depois 
ierevista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 10 de Novembro de 
2014. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(I4-18918-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção, 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
doGuiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 10 de Novembro do 
:orrenteano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.798/14, se acha matriculada a 
:omerciante em nome individual Jandira Patrícia José da 
Jruz, solteira, maior, residente ém Luanda, no Município 
io Cazenga, Bairro do Tala Hady, Rua 2r Casa 1 - Mc - 50 
tona 19, que usa a firma «J. P. J. C. — Comercio a Grosso», 
íxerce a actividade de comércio a grosso, tem escritório e 
JStabelecimento denominado «JANDIRA PATRÍCIA — 

Domércio a Grosso», situado em Luanda, no Município de - 
Vianà, Bairro da Vila Nova Viana, Rua Campo do Eurico, 
2asan.°615. •

Por ser verdade' se passa a presente certidão, que depois 
ie revista e consertada'assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
h 2.a Secção do Guiché Único, aos 10 de Novembro de 

1014. — A conservadora-adjunta, ilegível. (14-18919-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.aSecção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
ia Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
io Guiché Único da Empresai

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
stada sob o n.° 39 do livro-diário de 12 de Novembro do 
torrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. -

Certifico que, sob o n.° 4.804/14 se acha matri­
culado o comerciante em nome individual Muzanguissa 
Crispe Bumba, solteiro, maior, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Caop, casa's/n.°, que usa a 
firma «MUZANGUISSA CRISPE BUMBA — Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços», exerce a actividade de 
comércio a retalho de produtos.farmacêuticos, cosméticos 
e outras actividades conexas à informática, tem escritório e 
estabelecimento denominado «Farmácia Tchipuila», situado 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro 4 de Abril, Rua 
da Jembas, casa s/n.° ' .

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 12 de Novembro de 2014. 

— A conservadora-adj unta, ilegível. (14-18946-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Einpresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 12 de Novembro do 
corrente ano, a qual, fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.803/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Alberto Pascoal Raimundo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 
Rua Manuel C. das Neves, n.° 408, que usa a firma «Alberto 
Pascoal Raimundo — Panificação», exerce a actividade de 
panificação, tem escritório e estabelecimento denominado 
«Alberto Pascoal Raimundo — Panificação», situado em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Rua Manuel C. das Neves, n.° 408.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois . 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 12 de Novembro de 2014. 

—A conservadora-adjunta, ilegível. (14-18947-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
dá Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do òuiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 12 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 4.796/14, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Guilherme Geraldo 
Tchitenge, solteiro, maior, residente em Luanda, no 
Município de Luanda, no Distrito Urbano da Maianga,' 
Bairro Cassenda, Rua 8, Casa n.° 57, Zona 6, que usa a firma 
«GUILHERME GERALDO TCHITEN GE — Prestação 
de Serviços», exerce a actividade de prestação de servi­
ços, tem escritório e estabelecimento denominado «G. G. T. 
SERVIÇOS — Prestação de Serviços», situado em Luanda, 
Município de Luanda Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 8, Casa n.° 57.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 7 de Novembro de 2014. 
— O conservador-adjunto, ilegíveL

(I4-18914-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi,, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 55, do livro-diário de ’7 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.792/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Claúdio Adriano, solteiro, 
maior, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 
Bairro Hqji-ya-Henda, Rua Ilha da Madeira, s/n.°, Zona 1, 
que usa a firma «CLAÚDIO ADRIANO — Comércio e 
Prestação de Serviços», exerce a actividade de comércio 
a retalho e prestação de serviços, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «C. A. — Comércio e Prestação 
de Serviços», situado em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Cazenga, Rua da Ilha da Madeira, casa s/n.°, Zona 1.

Por ser verdade se passa a presente certidão^ que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2,a Secção do Guiché Único, aos 7 de Novembro de 
2014. — O conservador-adjunto, ilegíveL (14-18915-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao. que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 78, do livro-diário de 6 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4789/14, se acha matriculadoo 
comerciante em nome individual, Jorge João Mateus, sol. 
teiro, maior, residente em Luanda, Município do Cazen^ 
Bairro Grafanil,' rua s/n.°, Casa n.° 18, que usa a firma 
«JORGE JOÃO MATEUS — Comércio, Agricultura, 
Prestação de Serviços e Construção Civil», exerce a actitf. 
dade de comércio a retalho de frutas e de produtos hortícolas, 
prestação de serviços e agricultura, tem escritório e estabele- 
cimento denominado «O. J. J. M. — Comércio, Agricultura, 
Prestação de Serviços & Construção Civil», situado em 
Luanda, Município de Luanda, Bairro do Benfica, Rua5{ 
casa s/n.°, Zona Verde 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 6 de Novembro de 
2014. — O conservador-adjunto, ilegíveL (14-.18916-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

. CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjuntoà 
•Conservatória dó Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçào 
do Guiché Único da Empresa.’

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 1 
sentadà sob o n.° 18, do livro-diário dè 10 de Novembro# 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. :

Certifico que, sob o n.° 4.797/14, se acha matriculado i 
o comerciante em nome individual João Pedro Dembi, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Belas ( 
Comuna do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Rua P. 
Casa n.° 69, Zona 20, que usa a firma «JOÃO PEDRO ( 
DEMBI — Comércio a Retalho», exerce a actividadei , 
comércio a retalho de produtos alimentares n. e. e de tabaw * 
comércio a retalho de electrodomésticos, aparelhos de rádio f 
tem escritório e estabelecimento denominado «J. P. D. - ’ 
Comércio a Grosso e a Retalho de Alimentares e Bebi#1 
e Electro Domésticos», situado em Luanda, Município# 
Belas, Comuna do Kilamba Kiaxi, Bairro Soba Capa? * 
(Golf 2), Rua P, Casa m° 69, Zona 20.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois i 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda. ( 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 10 de Novembro# ■ 
2014. — O conservador-adjunto, ilegíveL (14-18917-L02I.

------- —..... *

Conservatória do Registo Comercial dà 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

ÇERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adju^ ( 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.aSecç# 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição ap^ 
sentada sob o n.° 32 do livro-diário de 10 de Novembro# 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 4.803/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Alberto Pascoal Raimundo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 
Rua Manuel C. das Neves, n.° 408, que usa a firma «Alberto 
Pascoal Raimundo — Panificaçãó», exerce a actividade de 
panificação, tem escritório e estabelecimento denominado 
«Alberto Pascoal Raimundo — Panificação», situado em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Rua Manuel C. das Neves, n.° 408.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 12 de Novembro de 2014. 
— A conservadora-adjunta, ilegível. (14-18947-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
t do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO'

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo aó que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.9 56 do livro-diário de 10 de Novembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nestá Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4800/14, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Elsa da Conceição 
João Sebastião, solteira, maior, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, casa s/n.°, Avenida Hoji-ya- 
Henda, casa s/n.°, que usa a firma «E. C. J. S. — Prestação 
de Serviço», exerce a actividade de prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominado «E. C. J. S. 
— Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município

DIÁRIO DA REPÚBLIQ 
------------------------------------------------------------------------- s

de Sambizanga, Bairro Valódia, Avenida Hoji-ya-Henda 
Prédio n.°47, l.° A.
x Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 10 de Novembro de2014. 
— O conservador-adjunto, ilegível. (14-18948-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto (h 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10, do livro-diário dè 15 de Dezembrodc 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.885/14, se acha matriculada! 
comerciante em nome individual, Maria da Graça Monteia 
Brazão Cardoso, solteira, maior, residente em Luandi 
no Município do Sambizanga, Bairro da Madeira, Ru 
da Lazinha, n.° 375, que usa a firma «M. G. M. B. C.- 
Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestaçà 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denominada 
«CARDOSO CLIM. — Prestação de Serviços», situado 
em Luanda, nó Município de Belas, Bairro Centralidaá 
dó Kilamba, Rua P, Quarterão P, Edifício n.° P 6, 3.° andi 
Apartamento n.° 31.

Por ser verdade se' passa a presente certidão, que depôs 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luandi 
da 2.a Secção do Guiché Único, 15 de Dezembro de 20K 
— O conservador-adjunto, ilegível. (14-20515-L02
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